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À minha Angie-Amor, 


			pela força dionisíaca;


			pelo rigor belicoso;


			pela alegria no combate e na dança;


			pelo nobre amor que nunca deixou de ser companhia e amizade;


			pela eternidade que nos transborda.


			





Apresentação


			Nossa trajetória é a da busca por encontrar um arsenal conceitual que permita  afirmar o corpo em sua potência e multiplicidade.  O fato de escrevermos na primeira pessoa do plural é parte dessa afirmação. Aqui não é um “eu” que fala partindo só de seu lugar intelectual. Estão contidos aqui, além dos parceiros teóricos de pensamento, muitos amigos, uma companheira de vida, uma irmã, uma amiga de trabalho, muitos mestres, a ascendência japonesa, coletivos de ativismo político e muitas experiências corporais – a arte marcial, o mergulho, o desenho e a pintura, a dança –, que viemos cultivando e experimentando na vida.


			Então, é sempre a gente falando, para nos valermos dessa expressão tão brasileira, “a gente” sempre é um “nós”, mas sem pessoa definida, é uma expressão que torce até a concordância verbal:  a gente é um coletivo, cujo verbo é conjugado no singular.  Assim, neste livro, às vezes, na interpretação de um conceito como o de fluxo, quem fala é muito mais o corpo dançando encarnado da textura de vela derretida do que o acadêmico; ou então, na descrição da vontade de potência nietzschiana, talvez seja um certo vermelho ou amarelo da pintura que esteja se colocando em palavras. A gente já inicia, então, afirmando o corpo como multiplicidade. 


			Nesse caminho, porém, nos deparamos com dois pontos de captura dos quais devemos nos diferenciar. Foucault (1979), por exemplo, faz uma crítica à ideia de que as sociedades ocidentais, cartesianas, burguesas, se esqueceram do corpo;  desconstrói esse discurso clichê mostrando como tudo o que as sociedades ocidentais fizeram foi retomar o corpo, colocando-o no centro dos investimentos de poder, para conhecê-lo, esquadrinhá-lo e, enfim, docilizá-lo. Assim, temos em primeiro lugar essa crítica com a qual estamos completamente de acordo: a ideia de que nunca antes vivemos um investimento tão denso sobre o corpo. A hiperestimulação do corpo por parte de um poder que, cada vez mais, faz viver, mover, excitar, produzir (FOUCAULT, 1985; SANT´ANNA, 2002; SANT´ANNA, 2000).


			Apesar disso, compreendemos que o corpo que é investido pelo poder é tão somente o corpo orgânico, o corpo das formas, o corpo das formas, em muito mediatizado pela Medicina. Esse corpo  investido pelo poder, não é isso ainda o corpo. Ora, o único corpo passivo de ser capturado por um saber-poder é o corpo orgânico. 


			Portanto, as críticas colocadas por Foucault e autores nele inspirados não nos satisfazem, ainda que sejam factíveis, pertinentes ao modo de vida contemporâneo. Não nos satisfazem, porque se nos centramos nessas críticas acabamos caindo num tipo sutil de niilismo, que diz “não tem como escapar do poder, o corpo será sempre objeto do poder, não adianta encontrá-lo, experimentá-lo”. 


			É que, por um lado, não acreditamos na salvação por meio de uma cultura da pura reflexão e, por outro lado, tampouco nos contentamos com uma fácil política de des-repressão corporal, liberação do desejo, desarme das couraças musculares, hedonismo hippie burguês. Ainda não afirmamos o corpo tal como fazem os bailarinos, os performers, os músicos... ou seja, de um modo rigoroso, mas capaz de secretar devires. É também Deleuze quem destaca o impasse levantado por Foucault: o de nos vermos sempre incapazes de ultrapassar o poder (DELEUZE, 2005). Por isso, entendemos que seja ainda mais necessário problematizar o corpo e desnaturalizá-lo.


			Além disso, outro problema que enfrentamos é: desenvolvemos um amor pela Filosofia, mas não tanto pela maneira como se a academiciza; não segundo um modelo que chamamos de metafilosofia. Analisar um autor no movimento interior de sua obra, suas fases, comparar seus conceitos; o que teria Deleuze extraído de Kant? Em que Merleau-Ponty é marxista? O conceito de devir em Deleuze é diferente em Lógica do Sentido e em Mil Platôs? Isso não nos interessa porque não ultrapassa o campo da discussão acadêmica hiperespecializada e descompromissada com problemas concretos e críticos do estar numa certa sociedade, constituída sobre certos valores. A nossa questão é: como extrair conceitos que tragam potências para o trabalho que entendemos ser próprio da Psicologia, problematizar os modos de vida e os regimes de sensibilidade? Como poderiam os conceitos nos armar para fazer micropolítica? Sendo esse o nosso objetivo – o qual, contudo, não implica em tomar a Filosofia de uma maneira apenas utilitária –, estaremos aqui selecionando conceitos, conectando-os e pinçando-lhes partes que nos interessam para rechearem a tentativa de construir um corporalismo da diferença


			Assim, sempre embasados nos conceitos de Deleuze (e Guattari), traçaremos um alinhavado conceitual, com a intenção de potencializar o conceito de corpo. 


			Este trabalho pretende afirmar, a partir do pensamento de Deleuze e dos conceitos de trágico e dionisíaco de Nietzsche, a ideia de que nosso corpo é uma composição, acima de tudo, ética: o corpo é material dionisíaco de uma ética trágica.


			





Prefácio


			Fernando Yonezawa, em O bailarino dos afetos: corporeidade dionisíaca e ética trágica em Deleuze, trata da reabilitação filosófica do conceito de corpo, tendo em vista as consequências daí advindas para a ética em sentido geral. Afinal, quais os valores que a afirmação do corpo demanda? E qual o efeito dessa reabilitação sobre os saberes? Para responder a essas questões, o autor conta com o elo que estabelece Deleuze entre Nietzsche e Espinosa. 


			Nietzsche listou seis pontos de proximidade entre sua filosofia e a de Espinosa: “me reencontro em cinco pontos primordiais de sua doutrina, nos quais este pensador, o mais fora da norma e o mais solitário, me é justamente o mais próximo: ele nega o livre-arbítrio, a finalidade, a ordem moral do mundo, o desinteresse e o mal” (NIETZSCHE, 1993, p. 1272). É curioso notar que Espinosa, em sua obra maior, a Ética, começa com a determinação da substância divina, em suposta contradição para com Nietzsche, que repudia Deus como um valor superior. Como pode haver então, entre ambos, um encontro superior a respeito dos problemas de ordem ética enumerados por Nietzsche?


			A resposta de Yonezawa a esse paradoxo mostra que a afirmação do corpo corresponde à afirmação da imanência no plano do pensamento. Essa junção requer a revisão dos sistemas éticos, lançando, portanto, uma ética da imanência. Esta, então, compreende uma física dos corpos e das ideias, tendo em vista seus encontros. Sem a participação do corpo, o que comumente denominamos ética, nada mais seria do que uma moral na qual estivesse em evidência algum tipo de precedência da ideia ou do espírito sobre o corpo. Essa precedência não pode ser demonstrável do ponto de vista racional, pois que afirma Espinosa: 


			[...] o Corpo pode, pelas próprias leis de sua natureza, muitas coisas que causam admiração à sua Alma [...] Disso se segue que os homens, quando eles dizem que tal ou qual ação do corpo vem da Alma e que ela tem um império sobre o Corpo, não sabem o que dizem e não fazem nada mais do que confessar em uma linguagem especiosa sua ignorância da verdadeira causa de uma ação (SPINOZA, 1983, p. 251).


			Nietzsche convida, assim como Espinosa, a nos admirarmos com a potência de um corpo, pois “o mais surpreendente é, antes, o corpo; não podemos deixar de nos maravilhar com a ideia de que o corpo se tornou possível” (NIETZSCHE apud DELEUZE, 1977, p. 117). 


			Deleuze sintetiza os modos pelos quais, no pensamento de Espinosa e de Nietzsche, se encontra a proposição do que denominamos aqui uma ética da imanência e que o livro em apreço ratifica e estende. Ambos negam que somente a “Moral” pode nos convencer de que “o pensamento tem uma boa natureza, o pensador, uma boa vontade, e só o Bem pode fundar a suposta afinidade do pensamento com a verdade” (DELEUZE, 1972, p. 202). Ao contrário, uma ética centrada no corpo afirma que bom não é aquele que se guia pelo Bem, mas o que sabe ou busca realizar encontros felizes, encontros que se componham com outros corpos e com isso aumentem a potência de existir. É mau, não o que escolheu o Mal ou está sob o domínio deste, mas aquele cujos encontros se dão ao acaso, aquele que procura encontros a qualquer preço, imprudentemente. 


			É em torno da demonstração dos elos entre corpo, ética e imanência que se organizam os capítulos do presente livro, na medida em que abordam a relação do corpo com a alegria da ação e do conhecer; a disposição afirmativa acerca dos encontros, mesmo os não felizes, que um corpo efetua; e a compleição experimental capaz de expandir os limites do que pode um corpo. Este livro requer parceiros para o bailarino dos afetos.


			Hélio Rebello Cardoso Jr.


			Professor livre-docente de Filosofia da Universidade Estadual Paulista
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Introdução


			Para começo de conversa... 
Em que consiste o corpo?


			Endemonizar o corpo


			Existiria uma corporeidade intensiva? Seria possível que o corpo não fosse confundido com uma forma-sujeito individualizada ou um organismo universal, generalizante, estatal, centralizador? Essas perguntas são as que disparam a investigação deste trabalho. 


			Vamos começar, então, tentando definir o corpo, a partir da obra deleuzeana e nietzschiana. O desafio é perguntar pelo “o que é?” o corpo sem cair num essencialismo, ou em substancialização. A intenção é minimamente conseguirmos selecionar conceituações que nos possibilitem circunscrever o corpo, de maneiras condizentes com a filosofia micropolítica de Deleuze. Poderia se dizer que aqui se trata de traçar o plano de imanência, sobre o qual desenvolver-se-ão os demais conceitos que vão compor este trabalho. Sabe-se bem que perguntar pelo “o que é?” não é bem a questão que Deleuze indicaria. “A questão ‘que é?’ prejulga a Ideia como simplicidade da essência; então, é forçoso que a essência simples se contradiga, pois ela tem que compreender o não-essencial, e compreendê-lo em essência.” (DELEUZE, 2006a, p. 131). Mesmo assim, a teimosia é apenas estratégica, ou inicial... A tentativa será a de desterritorializar a imagem de corpo, tal como, no senso comum, se a tem: matéria oposta à alma, músculo e ossos de um ser, corpo concreto como realidade primeira e última de um empirismo mal acabado. Assim, como chamam a atenção Deleuze e Guattari (1992, p. 68), não se trata de estabelecer o Universal, mas sim de operar “uma seleção do que cabe de direito ao pensamento”. 


			Pois bem, um corpo é um composto heteróclito de forças. “Qualquer relação de forças constitui um corpo: químico, biológico, social, político.” (DELEUZE, 2001, p. 62). Para haver um corpo, é preciso haver forças, no plural e, além de plurais, múltiplas, e múltiplas quer dizer necessariamente desiguais. É preciso analisar, então, que quer dizer forças no plural e forças múltiplas desiguais. Até que ponto se consegue levar essa pequena definição de corpo?.


			Em certo sentido o plural designa apenas aquilo que não é só, o contrário do uno, uma profusão quantitativa de seres de mesma espécie: enxame, cardume, rebanho, massa, povo. O plural é uma quantidade de forças diversas tomadas em função da sua espécie, a qual é um conjunto de individualidades marcadas por um conceito partilhado, mas idêntico e indeterminado: uma unidade mínima sobre um indeterminado máximo (DELEUZE, 2006b, p. 61). Em outro sentido, o plural é genérico, isto é, nele está contida a distribuição do gênero como um elemento agregador de uma diversidade, uma diferença mais marcante porque capaz de identificar-se em mais seres (DELEUZE, 2006b, p. 63): uma diversidade máxima contida numa identidade móvel. Como vemos, nesses dois aspectos, a identidade é a função do plural, que só quer dizer muitos de um, ou o um que existe nos muitos. Tendo um pouco mais de acuidade se vê que, num sentido ainda quantitativo, o plural, ao designar uma medida maior de um – a qual é uma medida qualquer, uma quantidade indeterminada –, já inicia uma discreta extrapolação, inicia uma desmedida, a saída da quantidade. No plural a identidade ainda é referência; mas o plural já está fora de controle, já é do tipo bando, gangue, horda. O idêntico é, pois, uma referência para denominar uma pluralidade incalculável, pejorativamente incalculável. Com efeito, é também um sentido no qual o uno começa a tornar-se inútil, já que não serve para muito, além de ser medida de distinção de uma quantidade desmesurada, que já pode ser chamada múltipla. O múltiplo é, ainda nesse caso, designação de uma divergência, como acontece com as dissidências partidárias e as diversidades sexuais, ainda oposição ao uno ou multiplicação em função do uno. Contudo não se deve confundir o “mesmo” do uno com a identidade de um conceito geral, diz Deleuze (2006b, p. 105). O “mesmo” se diferencia da identidade genérica ou específica porque deve servir não mais para ser partilhado ampla ou minimamente, mas para fundamentar o verdadeiro, a coisa mesma de uma coisa.


			Porém, num sentido afirmativo, forte, o plural não é mais o muitos e nem mesmo o múltiplo, mas a multiplicidade. Além de ser uma desmesura, um exagero – quando sobre ela incide o juízo –, é uma desmesura qualificada, diferenciada, na qual o uno é inexistente, ou apenas se afirma em função da multiplicidade e na multiplicidade. A multiplicidade é uma quantidade qualificada, mas não específica; sem identidade, mas distinta. A multiplicidade gesta e pare pequenos filhotes que são, paradoxalmente, larvas maduras, germinais, mas prontas, na medida em que são diferenças absolutamente colocadas, nascem sem dívida, nada devem, nada lhes falta, nada almejam. A multiplicidade não secreta sementes de plagiadores, ou de divergentes, mas quantidades anárquicas, assumidamente traidoras, para proliferar, nos tecidos pregueados do múltiplo, um cosmo, uma multidão. Os filhotes-multidão: uma horda anômala, em que se compartilha a diferença. Não o filho edipiano, antropomórfico, mas o filhote, animal e selvagem. A multiplicidade multiplica, parindo a multidão. A multidão é uma espécie de enfurecimento da diferença, ou a coroação do simulacro. Aqui já nada está fundamentado no mesmo, inclusive porque o fundamento só o pode ser na medida em que o seu “mesmo” é remetido à diferença (DELEUZE, 2006b, p. 106). A multidão, filhote monstruoso do múltiplo e da multiplicidade, é uma comunidade anárquica reunida pela diferença, “um conjunto de singularidades”, “o nome de uma imanência”, da qual não se pode abstrair nem as diferenças essenciais das singularidades, nem a multiplicidade de seu corpo diferencial, isto é, ela não forma nem um povo enquanto conjunto plural de identidades, nem uma massa, enquanto agregado destituído de diferença (NEGRI, 2003, p. 163). Ainda nos termos de Negri, a multidão é o conjunto de singularidades que “produz além da medida”.


			Por isso, dizemos ser o simulacro o constituinte da multidão compositora do corpo. O corpo é feito de simulacros, ou seja, sua materialidade é escape da forma, tensão imanente que não se deixa captar numa essência simples e, a cada vez, só pode ser definido em função da maneira como escapa à forma, em função das transformações que sofre sob ação de sua própria complexidade “O simulacro é o verdadeiro caráter ou a forma do que é...” (DELEUZE, 2006b, p. 106). Quer dizer, por mais que haja uma matéria definível como corpo concreto ou empírico, sua materialidade mais profunda é a de um paradoxo intensificador dessa matéria. Conforme Deleuze, o simulacro não é uma cópia degradada do mesmo essencial, da ideia; ele é, sim, uma negação tanto do original identitário quanto da cópia aspirante (DELEUZE, 2003, p. 267). Mas ele nega por ser indiferente ao mesmo e por ser a afirmação de um absolutismo da dessemelhança. “Instaura o mundo das distribuições nômades e das anarquias coroadas.” (DELEUZE, 2003, p. 268). Portanto, o corpo, ao ser tomado com composição de forças múltiplas, pode também ser tomado como um naco de caos, um composto de simulacros.


			Coloca-se, assim, a diferença como sendo um novo elemento de distribuição, dessa vez, indiferente ao “mesmo” como cisto distributivo e, ainda assim, compartilhada pelas forças. Elemento indiferente ao mesmo, mas sensível à diferença como sendo, ela mesma, o novo elemento de distribuição diferencial. O mesmo afunda e a diferença não mais se determina pela gradação, ou seja, pela maior ou menor aproximação desse mesmo, “nenhuma delas participa mais ou menos do ser” (DELEUZE, 2006b, p. 69). Portanto, não há mais hierarquia, nem vertical linear nem horizontal circular, para a diferença. Além disso, já não há na multiplicidade, no reino da diferença, grande diferença ou pequena diferença entendidas enquanto continência de uma quantidade maior ou menor de especificidade. Acontece agora que esse compartilhamento tampouco se afirma de um conceito abstrato da diferença, ou de uma “diferença sem conceito” (DELEUZE, 2006b, p. 54), pois é o simulacro aquele que compreende o conceito da diferença em si, enquanto perfaz o “díspar” como elemento da sua distribuição (DELEUZE, 2006b, p. 107). Desse modo, a diferença é distribuída enquanto preenchimento o mais amplo possível de um espaço, no qual a unidade que se afirma só é afirmada a partir das diferenças que preenchem esse espaço. (DELEUZE, 2006b, p. 68). Trata-se, pois, de um espaço de desenvolvimento da diferença, um espaço que requer ser preenchido pela diferença enquanto esta se desenvolve na desmesura do simulacro e no compartilhamento desigual dessa desmesura. Desenvolver a diferença quer dizer, pois, fazê-la afirmar-se em sua própria metamorfose; preencher o espaço pela distribuição da diferença quer dizer preenchê-lo pela diferenciação da diferença, ou seja, pela sua multiplicação no próprio movimento de tornar-se outra coisa.


			Aqui, é preciso ver bem as desterritorializações que resultam da conexão entre o conceito de corpo como composição de uma multiplicidade de forças e a conceituação da própria multiplicidade. Em primeiro lugar, se fala-se de corpo a partir da sua multiplicidade de forças já se está tirando-o de sua redução a um corpo individual. Ora, falar de corpo passa a ser falar de uma multiplicidade, por assim dizer, aberta, ou ilimitada em sua multidão diferenciante e constitutiva. Trata-se, como diz Ulpiano (1997, p. 54), “de um corpo expressivo diferente do corpo orgânico”.


			O corpo não é mais matéria formal de um ser, mas material multiplicitário de uma transmutação, material de um devir. Assim, se opõem a matéria e o material: o material é feito de multiplicidade e diferença enquanto elementos constituintes, mas a matéria é a forma dessas forças quando tomadas como substância. Falando de outro modo, o corpo é uma composição de simulacros ou ainda uma multidão demoníaca, na qual a diferença das forças que o compõem é mais do que uma diversidade de forças; a diferença das forças é, mais exatamente, o poder metamórfico de cada força compositora, a diferença é a deformidade constitutiva do material. A diversidade pressupõe, todavia, um eixo do qual se destaca o diverso, enquanto a diferença é sempre a-fundada e afirmada na própria diferenciação, no seu movimento ou trajeto.


			Como destaca Deleuze (2006b, p. 53), não se fala mais do quanto nenhum grão de areia se equipara a outro, ou de como duas máquinas de escrever não têm tipos iguais, ou, ainda, como duas mãos não apresentam linhas notáveis similares. Quer dizer, neste caso em que falamos do corpo, não se o trata mais enquanto matéria substancial que se distribui e se reconhece em todos nós como elemento do “mesmo”, nem como mera afirmação da diferença pela especificidade individual (diversidade) do conceito de cada corpo, seja ele humano, animal ou inanimado. A multiplicidade do corpo não se atesta pelo fato de cada um de nós ter um corpo distinto formalmente, mas pelo fato intensivo de que o corpo é forçosamente distinto – nas suas forças constituintes é que se encontra a sua distinção. Nesse sentido, desterritorializa-se a noção de corpo entendido como corpo específico de um sujeito ou indivíduo e, ainda, desfaz-se a ideia de corpo enquanto corpo humano, se o desliga das partes ou peças que remeteriam a seu conjunto total e específico: músculos, vísceras, olhos, pelos etc. O corpo não pode ser definido por suas partes, mas por suas participações, ou seja, pelo entrelaçamento complicado das linhas que o tornam uma realidade em movimento. Ele não pode ser entendido em sua totalidade formal e sim em sua molecularidade, isto é, em seu potencial de reação, no sentido químico dessa palavra. Não se fala mais de uma “matéria-forma”, antropomórfica e assujeitada, senão de uma “matéria-força”. “Conhecer o mundo como matéria-forma convoca a percepção, operada pelos órgãos dos sentidos; já conhecer o mundo como matéria-força convoca a sensação, engendrada no encontro entre o corpo e as forças do mundo que o afetam.” (ROLNIK, 2004, p. 227).


			Tira-se, então, o corpo da ordem da forma e do senso comum, exteriorizamo-lo à semelhança, a qual é democratizada na forma da matéria opaca de todos nós, matéria celestial à semelhança do criador. Ora, o corpo entendido como material de um devir é um corpo endemonizado, na medida em que sua essência constitutiva seja a da multiplicidade das forças encontradas na dessemelhança dos simulacros.  Com efeito, da mesma maneira que Deleuze diz haver um senso comum ao pensamento, o qual considera que toda gente sabe pensar (DELEUZE, 2006b, p. 190), também poderíamos dizer que há um senso comum do corpo, que toma a este como matéria de um ser que toda gente tem na forma substancial dessa matéria.


			Ademais, ao entendermos o corpo como material multiplicitário, o retiramos também do lugar de ser uma consequência das forças, ou de ser sua parada: o corpo não é mero efeito ou conclusão de um movimento constitutivo das forças. Faz-se com que ele esteja compreendido também do lado intensivo, do lado mesmo das forças, do lado produtivo, já que parece contraditório separar uma força de sua multiplicidade e uma multiplicidade do corpo que ela constitui enquanto forças em ação imediata: separar o corpo da multiplicidade de forças que o compõem é uma abstração impossível. Veremos que o extenso no corpo é outra instância, mas não a dele próprio, que é o plano das forças em relação.


			Se pode-se falar de corpo é, afinal, apenas a partir da afirmação da diferenciação das forças múltiplas e multiplicantes. Realiza-se, portanto, uma raspagem do conceito de corpo, afirma-se sua irredutibilidade, por meio da sua identificação com uma multiplicidade de forças.


			Corpo forte e a intensão da vida


			Portanto, o corpo é corpo quando é feito de forças desiguais, distintas, que entram em relação. Mas o que se pode entender por forças? Precisamente, por força, segundo destaca Deleuze (2001, p. 8), deve-se entender qualquer forma de apropriação e exploração de uma quantidade de realidade. O ser das forças está na realidade que a expressa, na quantidade de realidade que ela possui, de modo que ela é inseparável de sua expressão, de sua atividade. O corpo, ao ser constituído por diferenças, forma “quantidades de força ‘em relação de tensão’ umas com as outras” (DELEUZE, 2001, p. 62). Por isso, o corpo é um tipo de acontecimento, quer dizer, para formar um corpo, só havendo uma combinação complexa: é preciso um montão de forças e que essas forças se encontrem, é preciso que elas sejam diferentes, que comecem a entrar em relação e que essa relação seja tensa. A complexidade sendo não só a qualidade daquilo que é feito de muitas partes diferentes – plural –, mas também por ser feita de relações tensas, ou seja, por uma mobilidade nas relações que as mantém sempre em desequilíbrio, em desigualdade. “O princípio da tensão dá liga às singularidades fenomenais da vida, afirma a processualidade energética do universo...” (BAIOCCHI; PANNEK, 2007, p. 53).


			Agora, é a diferença a função da multiplicidade de forças existente no corpo: o plural se fortaleceu. “O corpo é um fenômeno múltiplo, sendo composto por uma pluralidade de forças irredutíveis; a sua unidade é a de um fenômeno múltiplo...” (BAIOCCHI; PANNEK, 2007, p. 53). O corpo é imediatamente vários, comunidade de desiguais, em que qualquer força é já um corpo de multiplicidade. Daí a importância da palavra “irredutível” presente no trecho citado acima. Qualquer força é já de tal maneira múltipla e diferente de si, que não pode ser reduzida a nenhuma de suas faces, formas ou modificações, atuais ou passadas.


			Sim, nessa multiplicidade que é o corpo, há uma unidade, mas a unidade é garantida pela tensão, pela diferença de intensidade. Também por isso, essa unidade do corpo não forma um “Eu”, porque o Eu suporia ainda uma função da identidade. A unidade corporal é diferença e embate. Assim, a tensão, que caracteriza a complexidade das relações de força constituintes do corpo, faz dele uma espécie de “estrutura dissipativa”, isto é, seu ser é justamente a diferença, sua vida depende do desequilíbrio (PRIGOGINE, 2002, p. 21), a presença de um grau de desmesura, que, por um lado, possibilita, oferece aberturas para uma nova força; por outro lado, esse algo a mais impede o fechamento, o embotamento do corpo. Esse algo a mais no corpo é tão somente a presença contínua de algum grau de caos, sendo esse caos não mais um fantasma que ameaça de fora a sua unidade, mas justamente aquilo que constitui internamente sua relação: por isso dizemos, é um algo a mais no corpo e não do corpo – o caos não é uma coisa que o corpo possui, mas aquilo que nele próprio se faz. O corpo constitui-se, por isso, sobre um “equilíbrio metaestável” das suas forças. “Quando olhamos os corpos, percebemos que não estamos somente diante de uma multidão de corpos, mas compreendemos que cada corpo é uma multidão. [...] Não há possibilidade de um corpo estar só.” (NEGRI, 2003, p. 170). Em outras palavras, o corpo nunca está só porque há nele mesmo, fazendo parte dele e de seu meio interno, a presença, a companhia constante do algo a mais, a companhia do caos. A essa unidade fluida se pode chamar também consistência.


			Ora, se pensamos no corpo como uma multiplicidade de forças e relações, entendemos também que ele não cresce a partir de um centro. A partir do momento que se entende o corpo como unidade irredutível e dissimétrica de uma multiplicidade heteróclita, o problema passa a ser: “como o diferente, o heterogêneo se mantém junto?” (DELEUZE; GUATTARI, 1997a, p. 138). Quer dizer, como as forças que compõem o corpo ficam juntas, sendo elas todas forças desiguais, estando relacionadas de modo tenso e móvel? “No entanto, cada vez que heterogêneos se mantém juntos [...], já se coloca um problema em termos de consistência, em termos de coexistência ou sucessão, e os dois ao mesmo tempo” (DELEUZE; GUATTARI, 1997a, p. 138). Aqui, lançamos mão do conceito de consistência – ainda que ligeiramente deslocado de sua discussão original – para que tenhamos uma possível compreensão acerca do modo como uma multiplicidade de forças heterogêneas se transforma ou constitui um corpo. Nessa passagem, Guattari e Deleuze buscam uma forma de compreender o que faz manterem-se juntas inúmeras forças ou componentes distintos, sem que, contudo, se explique essa soldagem por meio de um modelo arborescente, o qual remeta a coesão das forças a um eixo de equivalência para todos os elementos. Quando se pergunta pelo que mantém junto um conjunto de diferentes forças, pode-se dizer que se está perguntando pelo que faz com que as forças formem um corpo. Daí, “parece que a resposta mais clara, mais fácil, é dada por um modelo arborescente, centralizado, hierarquizado, linear, formalizante” (DELEUZE; GUATTARI, 1997a, p. 138). Por isso é que se lança o conceito de consistência, não enquanto modo de explicar genericamente a ligação entre forças e a constituição de corpos, mas como uma maneira de sair de um sistema axial e fazer entrar a diferença como sendo justamente aquilo que possibilita a conexão entre forças. Por um lado, se escapa à noção de unidade por unificação centralizada e, por outro, se escapa da simples fragmentação ou dispersão dos elementos.


			Assim, numa multiplicidade, a partir do encontro entre as forças, algo se passa “a partir de dentro, como se moléculas oscilantes, osciladores, passassem de um centro a outro...” (DELEUZE; GUATTTARI, 1997a, p. 139). É a partir de um espaço interior que se soldam as forças heterogêneas do corpo. Mas esse “interior” não designa um dentro tomado segundo uma linha limítrofe que o separaria do fora: o interior é, na realidade, o próprio fora, o fora intrínseco, aquilo que está dentro do espaço e, simultaneamente, exterior aos elementos formadores. Junto deles, inseparável deles, sem, contudo, com eles se confundir. Não é um espaço dentro das forças, mas interior ao entre as forças. Esse espaço intrínseco, o espaço de tensão, é constituinte das próprias forças na relação que elas estabelecem entre si, de tal modo que nem as forças se tornam o que se são sem a vibração desse espaço, nem o espaço é passível de mover-se da maneira como se move na ausência das forças que a ele estão impregnadas. Assim, a relação cresce a partir do meio e de um meio. As forças se soldam a partir desse meio delas, ou seja, na medida em que acontecem entre elas, “densificações, intensificações, reforços, injeções, recheaduras, como outros tantos atos intercalares (‘não há crescimento senão por intercalação’)” (DELEUZE; GUATTTARI, 1997a, p. 140). Meio, aqui, quer dizer mais “ambiente” do que “entre dois”. O meio é o caldo de tensões em que as forças estão mergulhadas, um espaço e um clima. Não o espaço entre dois, mas o próprio espaço complicado das forças.


			Esse meio entre as forças é espaço de trânsito, zona de transporte, pelo qual passam, como ondas, pequenos fluxos conjuntos de partículas – lascas, cacos, estilhaços, cutículas e poeira – constituintes das diferenças das forças. Essa passagem entre as forças, porém, não é linear ou, melhor, as trocas não são dialéticas e não se fazem por revezamento: elas acontecem por simultaneidades. É como se, ao se relacionarem, as forças emitissem entre si qualidades singulares, de modo a estabelecerem um canal de idas concomitantes a vindas, com muitas direções e sentidos ao mesmo tempo. Porém não se pode dizer que esse entre seja um espaço pré-existente ao seu trânsito, pois, se assim fosse, seria já um espaço extenso entre dois indivíduos. O espaço do entre é ele próprio trânsito, passagem. Trânsito intensivo que não é o meio termo e, sim, nenhum termo da relação, trânsito da própria relação em relação a si.


			Agora, mais do que uma complexidade, se tem uma complicação das forças, já que tudo se passa simultaneamente. Ademais, veja-se ainda que, para haver preenchimento pela poeira forte, o espaço precisa ser aberto no meio desse tráfego de qualidades diferenciais; “é preciso que haja acomodação de intervalos, repartição de desigualdades, a tal ponto que, para consolidar, às vezes é preciso fazer um buraco” (DELEUZE; GUATTTARI, 1997a, p. 140).


			Então, o encontro de forças não forma o corpo, isto é, não o formaliza, mas o consolida, dando-lhe consistência. E essa consistência não acontece depois das forças, mas junto com elas, imediatamente a elas. Fica mais claro, com isso, o sentido que se deu ao espaço entre as forças enquanto espaço intrínseco. “A consolidação não se contenta em vir depois; ela é criadora.” (DELEUZE; GUATTTARI, 1997a, p. 140). Quer dizer, o corpo se faz na medida em que apresenta espaços a serem preenchidos e na medida em que vão acontecendo preenchimentos desses espaços. Não seria assim que seria preciso compreender a função do estômago como órgão de alimentação do corpo, que se abre em seu espaço para propiciar a consolidação de forças constituintes? Ressalvando-se, porém, que o espaço não é vazio, mas intervalo, ou seja, é mais uma qualidade temporal, do que distância extensiva. Estamos falando aqui do processo de produção de um corpo, tanto no sentido em que ele ganha relativa unidade, quanto de que ele ganha em capacidade, em força, a partir da constituição de sua característica multiplicidade. No corpo, as forças não apenas coexistem, mas fazem de sua diferença algo pela qual “são tomadas umas nas outras” (DELEUZE; GUATTTARI, 1997a, p. 143) e segundo a qual consolidam a coexistência de suas diferenças. E tanto mais é consistente a relação entre as forças, ou seja, tanto mais é forte o corpo, quanto mais o espaço tensional entre elas é recheado, enriquecido, esburacado e preenchido por qualidades heterogêneas. É a diferença que aparece no meio, que garante a consistência das forças e, portanto, do corpo: a diferença fortalece. “O que torna o material cada vez mais rico é aquilo que faz com que heterogêneos mantenham-se juntos sem deixar de ser heterogêneos...” (DELEUZE; GUATTTARI, 1997a, p. 141).


			Enfim, se um corpo é relação tensa de forças heterogêneas, a qualidade de um corpo é dada pela consistência das relações de força que o criam, isto é, pela quantidade de diferença que ele suporta, sustenta, comporta. Tanto mais qualificado um corpo, quanto possua mais quantidade de diferença. Mais consistente é aquele apto a captar forças cada vez mais intensas. Por isso, a pergunta “o que é?” o corpo, na realidade, disfarçava uma questão mais precisa, ou mais transformadora, qual seja: “em que consiste?” o corpo. Ora, perguntar pela consistência do corpo é perguntar pela sua força, isto é, pela quantidade de diferenças que o compõem. Vejamos que, de fato, falamos de um corpo cuja “essência” é justamente a tensão, a heterogeneidade. O corpo é mais do que uma condensação de forças, mas uma superfície tensiva.


			Aqui, pois, vislumbram-se as primeiras linhas éticas relativas ao corpo, já que não falamos mais de uma verdade do corpo, mas de uma força que o constitui, que lhe dá consistência. Uma composição múltipla e tensiva do corpo, que indica sua força, ou seja, a sua quantidade de realidade, sua força de apropriar-se de um naco da realidade.


			Ora, incorporar forças, ou ainda, encorpar, tem uma relação imanente com o conceito de vida que agora se pode invocar tomando a Nietzsche como parceiro. Encontra-se em Nietzsche pelo menos duas maneiras muito precisas de definir a vida. Em primeiro lugar – e sem metáfora alguma – a vida é caracterizada como um movimento nutricional, o qual, necessariamente, implicaria sempre o sentido de aumento de poder, a partir de incorporação de força. “Chamamos ‘vida’ uma multiplicidade de forças ligadas por um processo de alimentação comum”, que cresce incorporando forças alheias e alargando seu poder (NIETZSCHE, 2008b, p. 327; p. 366). 


			Em segundo lugar, é também essencial, ao que é vivo, que possua um poder configurador, criador de formas a partir de dentro e explorando circunstâncias externas (NIETZSCHE, 2008b, p. 328). Porém, nessas duas caracterizações, ligando uma a outra, existe uma definição mais profunda, por assim dizer: nas palavras nietzscheanas, tudo que é vivo quer, antes de tudo, dar vazão à sua força, ficando em segundo plano o problema da autoconservação (NIETZSCHE, 1992, p. 20). Note-se: isso implica que a vida não seja um processo harmonioso, o qual tende à paz e à reconciliação, mas um constante embate, uma incessante guerra, em que diferentes forças se digladiam. Nutrir-se e criar formas são modos de fazer fluir a força e requer que elas lancem-se umas sobre as outras, de modo a incorporarem mais força. “Somos fecundos apenas ao preço de sermos ricos em antagonismos; permanecemos jovens apenas sob a condição de que a alma não relaxe, não busque paz...” (NIETZSCHE, 2006, p. 35). Por isso dizemos que a vida possui uma (in)tensão, isto é, uma tensão interna, mas que é interior tão somente às relações de forças. É essa intensão que se torna, pois, corpo de uma multiplicidade; ela se direciona a outras forças – nesse sentido as intensiona, as visa –, mas com elas faz corpo e aí intensiona. Dizem Baiocchi e Pannek:


			Tensão é a entrelinha, o elo invisível, atmosfera, energia subentendida entre gestos, sons, silêncios, imagens, palavras, objetos, pessoas. [...] Onde há vida há tensão, tensão é inevitável. A morte coincide com o momento da incapacidade de um corpo manter suas intra e intertensões. (BAIOCHI; PANNEK, 2007, p. 52).


			O ser das forças está, pois, na realidade que a expressa, na quantidade de realidade que ela possui, de modo que ela é inseparável de sua expressão, de sua atividade tensiva. Poderíamos dizer que a vida é um acontecimento sobretudo estético, expressivo, diretamente ligado às forças que a compõem, enquanto estas são formas de apropriações, são modos de criação de realidade; e as realidades são estilos tensivos. Não se poderia, em primeira instância, separar a essência da força de sua atividade e de sua expressão, que é agir sobre outras forças. Assim, toda força é já força em relação, forças em expressão. Com efeito, se a vida é feita de forças que se apropriam umas das outras, isso quer dizer também que a vida é, ela própria, apropriada pelas forças, ou seja, a vida é inseparável das forças que a tomam, ela é objeto de ação das forças. “‘Vida’ haveria de ser definida como uma forma duradoura de processo dos estabelecimentos de força...” (NIETZSCHE, 2008b, p. 327). Ora, parece plausível dizer que é próprio da vida querer tornar-se mais forte, já que seu processo é o de nutrir-se, tomar mais forças, estabelecer força. Estabelecer força ou tornar-se forte é criar realidade, produzir vida na vida, tensionar. Fortalecer a vida é, então, de uma vez só, apropriar-se de mais realidade e produzir realidade: criar e tomar são idênticos quando se fala de forças vitais. Portanto, quando Deleuze define a força a partir da realidade que ela toma, não quer dizer que se conceba uma realidade pré-existente às forças, mas, justamente, que a realidade é inseparável das forças que a possuem, sendo estas que irão produzi-la enquanto realidade viva: absoluta imanência entre as realidades e as suas forças.


			Então, se considera-se o que dissemos até agora, é possível ver que o fortalecimento da vida se confunde com a constituição ou a “consistencialização” de um corpo, um corpo que necessariamente extrapola o corpo humano e o individual. Poderia se dizer, num sentido preciso, que uma vida forte implica numa incorporação; ou, ao contrário, que um corpo forte é inseparável de uma realidade em que a vida incorpora uma multiplicidade de forças. “O corpo humano ou, para sermos precisos, o que se considera enquanto tal, é constituído por numeroso seres vivos microscópicos que lutam entre si, uns vencendo e outros definhando.” (MARTON, 1990, p. 31). Viver é encorpar, mas encorpar é incorporar realidade, é possuir mais forças vivas, mais mundo. A força de uma vida se diz da multiplicidade que ela incorpora, do corpo que ela constitui enquanto realidade imediata por ela possuída. Eis aí um aspecto ético ligado ao corpo, mas inseparável da multiplicidade da vida: ela é inseparável de sua tensão incorporante, mas esse corpo que ela constitui é correlativo a uma força de natureza multiplicitária. O corpo é, pois, consistência multiplicitária, muito mais do que individualidade da matéria; a vida de um corpo se realiza em função de sua consistência.


			Ética: sempre éticas


			Relacionar corpo, ética e vida, como isso se tornou um problema filosófico? A ética, essa coisa aparentemente tão espiritual, por que se relacionaria tanto ao corpo? Ora, diz Deleuze, é que há um novo ponto de partida para se fazer filosofia que Spinoza nos propõe. Esse “novo modelo” (DELEUZE, 2002, p. 23) é o corpo e isso porque, acima de tudo, não se sabe o que pode um corpo, porque se tem um profundo “desconhecido do corpo” (DELEUZE, 2002, p. 24) tão insondado quanto o desconhecido do pensamento. “Trata-se de mostrar que o corpo ultrapassa o conhecimento que dele temos, e o pensamento não ultrapassa menos a consciência que dele temos.” (DELEUZE, 2002, p. 25).


			É que, quando dois ou mais corpos se encontram – e ideias também aí se encontram –, acontece de se formar uma relação e esta, por sua vez, pode ser compositora ou decompositora. Cada corpo é constituído por uma relação característica e, quando de um encontro, forma-se uma terceira relação e, portanto, um terceiro corpo, o qual pode compor ou decompor as relações características dos corpos envolvidos. O longo e contínuo complexo formado pelos encontros de corpos distintos e as respectivas relações mutantes é que produzem as formas de existências dentro da vida. Contudo nós, enquanto seres conscientes, temos apenas ideias mutiladas, sinais esparsos, efeitos dessas composições e decomposições. “Encontramo-nos em tal situação que recolhemos apenas ‘o que acontece’ ao nosso corpo, ‘o que acontece’ à nossa alma...” (DELEUZE, 2002, p. 25). Isso é o mesmo que dizer que nosso saber está sempre em atraso em relação ao que se sucede conosco. Estamos sempre antes padecendo das forças e transformações de um encontro do que sendo capazes de compreendê-lo ou pensá-lo na mesma velocidade com que ele nos faz diferir. Isso nos coloca em situação de não sabermos exatamente o que é nosso corpo em sua relação própria e o que é nossa alma em sua relação própria. Por consequência, tampouco sabemos o que é o outro corpo e sua relação, nem o que é a natureza do terceiro corpo que formamos.


			A partir daí já é possível se ter ideia do que seja a ética e do que seja o encontro entre ética e corpo. Por ética, se compreende, inicialmente, que se trata de um estudo a respeito das relações e encontros entre corpos. Além disso, uma vez que se trata de um estudo, entende-se que ético é o modo de saber que admite um desconhecimento necessário e inescapável a respeito daquilo sobre o qual se desdobra: um modo de, em primeiro lugar, desconhecer, um modo de desconhecer os corpos e suas relações. Quando se pergunta pelo que nos acontece no encontro de nosso corpo com outros, coloca-se o pensamento a pensar sobre a(s) relação(ões) de nosso corpo; esse é um exercício ético, isso é já tomar ao corpo como material desse exercício.


			Na medida em que recolhe apenas sinais fragmentários dos encontros, o nosso saber ordinário, consciente, é apenas transitivo (DELEUZE, 2002, p. 27), ou seja, é mediador e não necessariamente nos oferece acesso à relação diferencial que nos constitui. Sabermos o que acontece com nosso corpo e alma, o que nos afeta, é ainda diferente de saber como acontece, onde nos afeta e, acima de tudo, é diferente de saber qual a relação característica de nosso corpo e de nossa alma. Isso é o mesmo que dizer que a consciência que temos de nosso corpo é sempre menor do que aquilo que pode o nosso corpo e daquilo que é sua natureza enquanto sendo constituído por uma relação e sendo afetado por um encontro. Somos feitos da própria mobilidade em si e navegamos na própria incerteza em si. Em outros termos, a ética é a admissão de que não conhecemos imediatamente a multiplicidade que nos constitui, tampouco conhecemos a multiplicidade dos encontros que estabelecemos e, menos ainda, a multiplicidade maior na qual estamos inseridos, a Natureza, a usina da vida. 


			Todavia há um ponto muito caro para o entendimento da discussão ética: ela se difere muito claramente de uma discussão moral. Ora, na medida em que se parte desde sempre do não saber dos encontros e do processo destes, também já se instaura a ética como um espaço multiplicitário de fluxo e circulação constante de conhecimento. Depreende-se daí que a razão da ética só pode ser a de uma lógica do não instituído, do valor não assentado: portanto, há quase uma oposição entre os valores e pensares socialmente assentados – o senso comum – e a ética. Dito de outra maneira, ética se difere completamente de um sistema do juízo e do consenso. Ela não prescinde do problema do valor, mas exime-se deliberadamente do trabalho de ajuizar. Distingue-se, pois, a noção de valor da ação de juízo.


			Segundo Deleuze (1997, p. 144), “o juízo se confunde com a psicologia do sacerdote”, que precisa e deseja julgar, mas tira esse poder de julgar do pressuposto poder vindo da relação entre a existência e a ordem do tempo. Essa relação suposta, sobre a qual esse que ajuíza deteria conhecimento, é aquela em que o infinito figura-se como ordem ditada por Deus e a existência é posta como submetida a esse ordenamento do infinito, segundo seu trajeto dentro desse ordenamento. Dentro dessa lógica do juízo, existente passa a ter, então, uma dívida com Deus. O juízo nos lança o nome sobre as páginas de um “livro autônomo”, em que se inscrevem as dívidas eternas com esse infinito ordenado (DELEUZE, 1997b, p. 145). Trata-se, pois, de um sistema de contratos e tabelionatos, que asseguram em tábulas os princípios segundo os quais as existências devem se distribuir, diz Deleuze (1997, p. 146), em lotes concedidos por deuses; lotes esses merecidos conforme a relação com a transcendência divina e que destinam às existências formas e fins orgânicos. Na mesma passagem, destaca Deleuze que, levada ao limite, a doutrina do juízo dissolve os lotes demarcados nos livros porque conquista um encerramento mais sofisticado das vidas, no qual cada existência se loteia, pune a si própria, sem relação mais com a divindade.


			Vemos assim que o juízo recai necessariamente sobre indivíduos tornados corpos privados, propriedades de um sujeito endividado eternamente. Nessa lógica, é o corpo que se torna objeto de endividamento e culpabilização, a partir do momento em que ele é feito corpo formal de um sujeito e, então, novamente recortado, conforme Deleuze (1997, p. 148), em lotes orgânicos, órgãos encerrados em sua utilidade suposta e integridade pressuposta, organizados conforme o poder divino de dividir e distribuir o infinito. Deus-médico, Deus-psicólogo, Deus-padre-e-pastor, Deus-psiquiatra se tornam as modernas figuras especialistas desse endividamento do corpo.


			Por outro lado, modulando de forma completamente distinta à do juízo, tem-se a ética. A ética substitui ao sistema de ajuizamento na medida em que assume o problema dos valores, sem remetê-los ou confundi-los com uma repartição de méritos e louvores dados aos indivíduos. Sendo que a ética parte do insuspeito das relações de corpos, então, ela vem necessariamente lidar com a multiplicidade presente nessas relações. Ela vem, não para dividir a vida e inculcar dívida às existências, mas para captar problemas, linhas tensivas que justamente constituem as relações e encontros de corpos e, tão logo, as existências. E se fala aqui de linhas tensivas exatamente no sentido que já apresentado: os encontros geram tensões, diferenças de potência e poder, vibração irredutível de forças desejosas por acréscimo de mais força. Se lembra-se, ainda, que os encontros nos promovem modificações sem que fatalmente sejamos capazes de apreendê-las em toda sua força, logo se entende que existir e ter encontros é ter essencialmente problemas sobre os quais debruçar o pensamento e a sensibilidade. 


			Dessa forma, o trabalho da ética é o de expor-se à tensão de forças constituinte das existências. Ao contrário do espírito moral do juízo, a ética não se salvaguarda da força afetiva dos encontros e, por isso, sua atividade consiste em problematizar o peso ou a força das forças, a sua potência tensiva; é esse jogo de pesos que se chamará de valor, ou de avaliação do valor dos valores. Trata-se, pois, de um jogo de pesos irredutíveis, sempre dissimétricos.


			A tarefa ética é a de problematizar e, portanto, de realizar uma crítica dos valores, os quais são elementos dos quais partem as existências, mas também que as existências secretam (DELEUZE, 2001, p. 6). E a palavra secretar usada aqui pode ter dois sentidos: o de produzir para externar e também o de conduzir-se como elemento secreto; as existências trazem seus valores como seu segredo vital. Não se trata, por outro lado, de submeter as existências ou de desvendá-las, mas de avaliar o seu valor, o seu peso, a sua força tensiva. Diz Deleuze que se trata de uma questão crítica, porque cada existência será um modo de vida, o qual porta e tem valores consonantes com sua força, ou seja, a relação entre uma existência e seus valores é ela própria uma tensão, uma crise. Ora, a existência não ocorre longe da atividade crítica da ética. Além disso, a ética é uma crítica porque essas forças, na medida em que produzem modos de vida, produzem diferenças e, portanto, nunca são neutras (DELEUZE, 2001, p. 10). Define Cardoso Jr. (2002, p. 190) que os modos de vida são a “contração imanente dos elementos ou forças que compõem um corpo”. Em vez de impingir formas, organismos e lotes aos corpos, a ética, quando realiza sua crítica, dá às existências um valor, porque avalia, valora; e um valor é sempre mais uma força, uma força a mais. Portanto, a atividade ética é doar mais força, aquilo que Nietzsche chamaria de virtude dadivosa. Nesse sentido, dizemos que a ética favorece a incorporação de forças, dá mais forças e, tão logo, dá um corpo. A crítica ética, portanto, fortalece, dá um corpo de forças às existências.


			Nas palavras de Deleuze (2001, p. 7), a crítica ética é sempre criadora, porque diferencia os valores, diferencia as existências enquanto modos distintos de vida, enquanto portadoras de diferenças. Distinguir é criar e criar é tornar-se ético. Se a ética critica segundo os valores, ela não o faz sem também criar novos valores. Por isso é que crítica e julgamento, ética e moral se distanciam nitidamente. “Eis, pois, o que é a Ética, isto é, uma tipologia dos modos de existência imanentes, substitui a Moral, a qual relaciona sempre a existência a valores transcendentes” (DELEUZE, 2002, p. 29). Aqui, é preciso fazer um breve parêntese para se distinguir a expressão “modos de existência” daquilo que atualmente se chama, principalmente na medicina, de “estilo de vida” (life style). Esta última expressão se refere apenas a hábitos e formas de agir de sujeitos individuais e serve exatamente como material de um julgamento moral por parte dos médicos e especialistas, que podem ser também dentistas, psicólogos, estilistas de moda, professores. Não se trata, como no caso dos modos de existência, de uma articulação assubjetiva de afetos, de percepções, de formas de agir, sentir, de maneiras de criar e fazer cultura. A ética, ao falar de modos de existência, constrói a avaliação do fluxo infinitamente variável das relações e encontros e, logo, não tem como assentar-se sobre princípios lógicos ou de conduta, “preexistentes desde sempre (no infinito do tempo)” (DELEUZE, 1996, p. 153), assentados sobre modelos dados ou hábitos culturais. Daí o fato da ética operar, necessariamente, na imanência dos encontros, segundo os valores e corpos aí produzidos, nunca antes e nem depois deles. Quer dizer, a atividade ética só funciona quando implicada nos encontros, quando imersa no espaço intrínseco das forças. Ora, isso faz da ética uma arte extremamente precisa. Realizar uma crítica é ser preciso quanto à diferenciação das existências. Ser ético é, então, também uma forma de distribuição de valor. Só que essa distribuição é imanente, já que o pensar ético se produz no movimento e na complicação própria dos encontros; não é, pois, distribuição verticalizada, transcendente, não é discriminação; não é chuva divina que, caridosa e benevolente, rega as lavouras sedentárias; é vento que percorre transversalmente a cavalgada nômade. A ética é a arte da precisão diferenciante, não da generalidade homogenizadora: ética é a arte dos arqueiros, terapêutica dos acupunturistas.


			E diz ainda Deleuze (1996, p. 35) que, se todo o caminho da ética se faz na imanência, é porque “a imanência, é o próprio inconsciente e a conquista do inconsciente”, ou seja, a ética é a aposta num mundo inteiramente desconhecido, ainda por ser produzido. Deleuze precisa ainda a inquietação que motiva a ética: “O que nos incomodava é que, renunciando ao juízo, tínhamos a impressão de nos privarmos de qualquer meio para estabelecer diferenças entre existentes, entre modos de existência, como se a partir daí tudo se equivalesse.” (DELEUZE, 1996, p. 153). Enfim, enquanto a ética distingue no tempo dos acontecimentos, a moral apenas iguala na eternidade de um mundo morto. “O juízo impede a chegada de qualquer novo modo de existência” (DELEUZE, 1996, p. 153) e é por isso que ela inspira asco e faz enxergar nela uma profunda covardia. O filósofo destaca, ademais, que esse critério ético estabelecido por Spinoza para fazer “a distinção do bom e do mau, ou da virtude e do vício”, só por não ser generalizante e universalizante, nem por isso é individual, particular, “não é um simples critério de gosto segundo o que me compõe ou não me compõe” (DELEUZE, 2009, p. 47).


			Então, a ética desarticula, desaba o sistema do julgamento. “A oposição dos valores (Bem/Mal) é substituída pela diferença qualitativa dos modos de existência (bom/mal).” (DELEUZE, 2002, p. 29). É preciso também ter em conta aqui que valor, num sentido “para além de bem e mal” é muito diferente do sentido de princípio que costuma receber quando ainda está dialética e moralmente preso “entre bem e mal”. Só quando entendido segundo um olhar moral é que os valores se tornam princípios e, desde então, leis, deveres, os quais, só podem ser obedecidos ou violados. E obedecer não é ainda compreender, não é problematizar e diferenciar. Por isso é que os ditos homens de bem dificilmente são bons: eles obedecem aos princípios e mandamentos, mas sempre ao preço de corromperem as relações naquilo que elas são mais caras, as forças e o poder de expressar a força de sua vida. Ora, não é possível sustentar o bem sem naturalmente carregar na valise o mal contra o qual se quer jogar, não é possível ser um homem correto sem que antes já se tenha julgado a si próprio um pecador, criminoso, torto. Por isso mesmo é que Deleuze (2002, p. 30) ainda destaca que há uma diferença de natureza entre o conhecimento e a moral. “A lei, moral ou social, não nos traz conhecimento algum, não dá nada a conhecer.” Trata-se, pois, de diferença qualitativa ao invés de oposição bem/mal impositiva. O conhecimento, acrescenta Deleuze (2002, p. 31), é a “potência imanente que determina a diferença qualitativados modos de existência bom/mau.”


			É que, se as existências, segundo a moral, são determinadas a serem benevolentes ou maldosas, a partir da ética, por outro lado, elas podem multiplicar aberturas existenciais, que lhes trarão bons ou maus encontros. Nietzsche diria, no lugar do valor escravo “bem e mal” podemos viver sobre valores nobres “bom e ruim”, sendo o bom aquilo que fortalece e cria um modo de vida. Sustentando-se na ética, as existências não são lotes, mas modos, maneiras, estilos e, desde então, podem ser bons ou maus, conforme apenas a mobilidade de seus encontros. São os encontros e suas diferentes potências trazidas aos corpos que podem ser ditos bons ou maus, na medida em que, respectivamente, sejam compositores ou decompositores das relações.


			Mas, se nossa consciência a respeito dos encontros e de nosso corpo é sempre pífia, como saber se eles são maus ou bons? Estranhamente, esse conhecimento vem pela mesma precariedade que temos nesses encontros. É que os encontros entre os corpos produzem afetos e estes são justamente os fragmentos de realidade que nossa consciência recolhe daquilo que acontece ao nosso corpo. Os afetos produzidos nos encontros podem nos trazer uma clara sensação de elevação ou redução daquilo que podemos, isto é, de nossa força de existir. Assim, quando há uma composição de relações, ou seja, quando se forma um terceiro corpo que é capaz de fortalecer, dar mais força aos corpos encontrantes, então aí há um bom encontro. Se, de modo oposto, os encontros reduzem a quantidade de forças que podem ser apropriadas pela relação formada pelos corpos e pelas suas características relações constituintes, daí diz-se que o encontro foi mau. O bom encontro produz, multiplica e, logo, diferencia, transforma as relações; o mau encontro as desfaz, as limita, divide suas forças.


			O detalhe aqui é que esses sentidos de aumento de força ou diminuição são sensações que aparecem à consciência, são os afetos: os mesmos pedaços de realidade que nos põem sob a ignorância são os que, por outro lado, já trazem elementos fundamentais para que comecemos o trabalho ético de distinguir para construir a existência sobre forças que nos alimentem. Ora, essas sensações são as chamadas paixões tristes ou alegres, conforme sejam decorrentes, respectivamente, de uma redução ou multiplicação das forças. Se uma existência se torna capaz de recolher da vida forças que lhe servem de alimento e, assim, lhe fortalecem, aumentando por consequência os afetos alegres, então ela pode ser dita boa. Quer dizer, ela é dita boa conforme uma crítica ética, uma avaliação do valor “fortivo” dos encontros. É, portanto, a valorização das paixões alegres que baseia a ética. “A Ética é necessariamente uma ética da alegria: somente a alegria é válida, só a alegria permanece e nos aproxima da ação e da beatitude da ação.” (DELEUZE, 2002, p. 34). Portanto, só a alegria nos traz valor, nos torna capaz de avaliar, de realizar a crítica ética. A alegria é a flecha dos arqueiros nômades. Seu arco é a abóboda de um universo feito de novos valores; seu tiro, sempre disparado montado sobre o lombo de um cavalo cavalgante, percorre uma imensa planície, cujo solo é feito de um gramado sem começo e nem fim. A corda do arco é a tensão de cada encontro e vem ter a medida precisa requerida para derrubar o peso gado moral. A flecha-alegria deve conseguir fazer o mugido do rebanho moral silenciar, precisa transpassar o grosso e insensível couro das vacas moralistas. Como dizem Guattari e Deleuze, os afetos são armas e armas de uma artilharia precisa.


			Por outro lado, são os moralistas, aqueles que pensam ser possível fundar a existência em obediência pura, os promotores de paixões tristes, diz Deleuze (2002, p. 31). “O escravo, o tirano e o padre... trindade moralista.” São esses que desejam que a vida deva modelar-se a princípios transcendentes, são eles que, desse modo, forçam as existências a viverem tristezas, de modo a impedirem uma seleção das alegrias e bons encontros. A moral é modo de existir que quer subtrair-se da vida e seu movimento produtivo, porque só estabelece como possível a vida afeita às normas divinas. Pela moral, as existências seriam todas tristes, incapazes de tomar mais forças, encorpar-se, incapazes de criar. Não sem motivo são as existências morais as que mais odeiam uma relação alegre e saudável com o corpo, são as que mais maldizem os fluxos e encontros dos corpos, fazendo ode a uma vida teórica, metafísica, somente espiritual. Conforme Deleuze (2002, p. 19), afinal, a vida não é uma ideia, uma questão de teoria, mas uma maneira de ser.


			Ao estabelecer normas ordinárias, a moral segura a multiplicação da vida, a potencialização das existências, a alegria, porque pretende reinar e impor-se toda vez que essas existências transbordam em novas forças. Numa existência moral, “a vida está envenenada pelas categorias do Bem e do Mal, da falta e do mérito, do pecado e da remissão” (DELEUZE, 2002, p. 32). E a maneira moralista de condenar a vida é exatamente fazendo justiça em nome da igualdade, produzindo encontros nos quais, por sofrerem uma limitação, os corpos são relegados a sentir tristeza.


			Diante disso, a crítica ética vem como uma verdadeira prática, que “consiste precisamente em denunciar tudo que nos separa da vida, todos esses valores transcendentes que se orientam contra vida...” (DELEUZE, 2002, p. 32). Denunciar toda forma de entristecimento como sendo produto de maus encontros, de formas tiranas de existência, eis outro aspecto da ética. A questão toda é que, esclarece Deleuze, as paixões tristes, “justifiquem-se como se justificarem, representam o grau mais baixo de nossa potência”, de nossa capacidade de produzir, de nos relacionarmos. Nesse sentido, a ética é inseparável também de uma política e de uma estética, isto é, de um modo de gestar as forças e de um modo de expressá-las, de um modo de articular-se pela selva de forças da vida e de fazer-se sentir nessa selva.


			Aí, marca-se outra diferença de base entre ética e moral. Não há ética que não admita que são possíveis e desejáveis inúmeras alegrias, que não se faça positivação da multiplicidade de encontros na existência, que não admita um infinito número de modos de vida e que, então, não consolide aos corpos como sendo uma pluralidade de forças irredutível ao saber que deles temos. Enquanto a ética nunca é única, isto é, ela só pode se realizar realmente em éticas plurais, a moral, ao contrário, só pode se assentar sobre a ideia de unidade, de soberania despótica.


			Assim, fechamos esta primeira pincelada a respeito da ética, sintetizando seus três elementos críticos e propositivos destacados por Deleuze: o materialismo, o imoralismo e o ateísmo (de Spinoza). Primeiro, fala-se de um materialismo ético, porque não se pode ser ético longe dos encontros dos corpos, de sua dinâmica incerta e cambiante, de sua materialidade. São os encontros dos corpos a realidade primeira da ética. Em segundo lugar, a ética se distingue da moral e a supera, uma vez que procura conhecer esses encontros, diferenciando-os, criando modos de pensar críticos, colocando novos valores, os quais legitimem a força dos corpos e suas relações. Por último, a ética se expressa como uma espécie de ateísmo, porque despreza toda forma de transcendência e tábua de princípios que possam ser tomados como reguladores da vida. A ética não quer ajuizar a vida, nem fazer das existências principados ordenados por divindades eminentes. Ela é modo de avaliação imanente das existências.


			O materialismo se expressa na legitimação da realidade dos encontros dos corpos como nível no qual as existências se fazem afeitas à vida ela própria; o imoralismo se perfaz na avaliação desses encontros como bons ou maus, a partir da constituição das capacidades de conhecê-los na imanência e de, daí mesmo, criar valores, diferenciar modos de existência; o ateísmo se realiza, por sua vez, pela qualificação das paixões em alegres ou tristes, segundo uma valorização das paixões alegres entendidas como decorrentes de uma vida forte, capaz de transbordar em força, indiferente ao julgo de um deus ou leis tiranas.


			Além disso, aos três elementos éticos descritos por Deleuze poderia se acrescentar mais um: o coletivismo. Ora, se o juízo moral só age loteando as existências, individualizando os crimes e méritos, se a transcendência apenas pode algo quando inculca castigos e leis sobre sujeitos e obediências isoladas; se só tornando o espírito uma substância solitária dentro de um corpo fechado o idealismo pode maldizer os encontros, por outro lado, a ética vem afirmar um certo modo de coletivismo como lâmina que vem sangrar esses três princípios morais. A mistura dos corpos, o fluxo irrefreável das paixões aí transformadas, a positivação das alegrias como paixões decorrentes dos bons encontros entre corpos, a avaliação que diz tão somente sobre os encontros e relações – ao invés de recair sobre indivíduos –, o pensamento sendo colocado a conhecer as relações – e não os sujeitos –, a crítica sendo feita na multiplicidade essencialmente constituinte da imanência, a criação de valores que se faz sobre as existências enquanto modos, tudo isso já supõe um sofisticado e profundo coletivismo ligado à ética. Coletivos de forças, de modos, de paixões, de alegrias, de modos de existir, de corpos, de encontros, de relações e de vidas. A ética multiplica, critica multiplicando; a moral só pode isolar e tornar solitárias as existências.


			A diferença final entre ética e moral é, então, que a ética confia inteiramente na força da vida em produzir existências e encontros alegres, enquanto a moral não passa de uma profunda desconfiança em relação à vida. E essa confiança na vida é também uma profunda confiança na multiplicidade, é a afirmação de que só podem existir éticas, no plural, só pode haver ética quando se deseja que a vida se multiplique em uma irredutibilidade das maneiras de existir.


			Trágico e dionisíaco: alegria de destruir, alegria de criar


			Trágico e dionisíaco, eis os dois conceitos que irão transversalizar todo este trabalho. Por isso, é importante que possam ser explanados desde já com alguma minúcia. Em primeiro lugar, talvez não se possa dizer que se tratam de dois conceitos, mas de um só, com duas faces; ou são dois conceitos mesmo, mas inseparáveis, siameses. Acima de tudo, são conceitos inseparáveis da vida. Assim, se poderia dizer que se trata de conceitos que promovem a reconexão da Filosofia com a vida, questão que Deleuze tanto valoriza.


			O trágico: a luta afirmativa


			Bem, Nietzsche, logo no início de Nascimento da Tragédia, seu primeiro livro, se indaga a respeito do valor da existência e da relação entre sofrimento e vida; a partir disso elabora uma pergunta fundamental: “Há talvez um sofrimento devido à própria superabundância?” (NIETZSCHE, 2007b, p. 12). Segue, então, dizendo que esse sofrimento adviria da necessidade que certos tipos de vida têm de colocarem à prova a sua força. É importante que se destaque aqui a agudeza dessa indagação sobre a relação entre vida e valor, que Nietzsche traz em sua obra inaugural. Pode-se compreender que a colocação do problema do sofrimento na existência e a sua ligação direta com o que valora a vida não é exatamente a questão. Em outros termos, não é a dor que precisa ser tomada como ponto de valoração da vida, mas o tipo de dor e o tipo de vida a que ela está ligada. É preciso que essa pergunta aparentemente religiosa e cristã seja coloca a partir de uma mirada não cristã, não religiosa e, portanto, amoral e ética.


			Pensando com Deleuze, vê-se que, tendo tal questão em pauta, trata-se sempre de distinguir o mais nitidamente possível duas possibilidades de ponto de partida para sua “resposta”. Por um lado, tem-se a possibilidade de encontrar “um meio para provar a injustiça da existência, mas ao mesmo tempo como de um meio para lhe encontrar uma justificação superior e divina.” (DELEUZE, 2001, p. 32). A vida, nesse primeiro posicionamento que se pode ter diante dela, seria feita um algo a ser explicado. Tomada de antemão como objeto dividido de seu movimento próprio, a vida se tornaria “um fenômeno moral e religioso”. No mesmo trecho, Deleuze continua dizendo que parece – e é bom reiterar, apenas parece – ser generosidade com a vida torná-la justificada a partir do empreendimento de um crime contra os deuses e de uma posterior expiação deste crime. Seria essa a posição titânica, pré-cristã, que corresponde a mitos nos quais um titã rouba ou macula algum poder dos deuses e, por conta disso, é depois castigado. É como se a vida, ao desenrolar-se na existência, fosse carente de força ou movimento próprio se não estiver submetida ou atacada de alguma maneira e se, em seguida, não for absolvida e reparada. Mas, diz Deleuze, é “uma maneira sutil de a depreciar, de a tornar passível de um juízo” (DELEUZE, 2001, p. 33). Nas palavras deleuzeanas, Nietzsche diferencia de modo obscuro isso que é a titanização da existência daquilo que é a maneira cristã de colocar a existência sob o juízo de Deus. Na concepção cristã, esclarece Deleuze, a existência é, desde o início, culpável e responsável, enquanto para os gregos titânicos ela é culpada apenas na medida do crime que é cometido e depois reparado.


			É, pois, Nietzsche que fala dos “mestres da finalidade da existência” (NIETZSCHE, 2012, p. 50), figuras messiânicas e gurus, os quais sempre criam finalidades para a existência e para a vida, ignorando que elas correm “necessariamente e por si, sempre e sem nenhuma finalidade”. São os tipos de homens que, de tempos em tempos, aparecem para criar uma nova moral, para a partir dela se poder dizer “‘Sim, vale a pena viver! sim, vale a pena que eu viva!’” (NIETZSCHE, 2012, p. 52). Nietzsche fala aí dos inventores de motivações e razões – razão, entendamos, tanto no sentido de racionalidade, quanto no de justificação – para a existência e para a vida. Ora, bem distingue Ferraz (1994) que essa é a forma de “trágico” – escrito com aspas –, mas não a forma do trágico – sem aspas – propriamente nietzschiano. Na forma cristã de justificar a vida, diz Nietzsche (2012, p. 142, grifo do autor), sempre se trata do pecado – essa noção que, segundo o filósofo, é invenção judia – e de suas “consequências sobrenaturais e não daquelas naturais”. Tão logo, na existência, tudo é deformado de modo que “o que seja natural é a indignidade em si”. Aí, parece-nos que Nietzsche esclarece a diferença que vê entre cristãos e gregos. Para estes seria claro que mesmo o delito poderia ser digno. Um exemplo disso, cita Nietzsche, seria o mito de Prometeu, o qual teria roubado o fogo dos deuses e dado aos homens, trazendo-lhes conhecimento.


			Problematizando a mesma temática em outro aforismo, Nietzsche (2012, p. 135) coloca que elaboramos, diante da vida, “artigos de fé” que nos suprem de “causas e efeitos” para tornar suportável o viver e, no entanto, essa suportabilidade conquistada na vida não seria prova alguma de pertinência ou verdade destas invenções. Ora, aí já percebemos que, de todo modo, se sente um grande perigo na existência, isto é, sabe-se subliminarmente que a vida traz algo muito grande, desmedido, fervilhante e violento, que toma a existência como objeto de um incessante desfazimento, de uma assustadora e insistente transformação. Os artigos de fé e as finalidades aí se encontrariam como forma de abafar e arrefecer essa constante ameaça de destruição. São sempre casos em que a existência é tomada como objeto de uma explicação, partindo-se de um espírito de desvendamento, seja a partir de mitos titânicos, seja por intermédio de morais religiosas, ou até por meio da ciência.


			Conforme Deleuze (2001, p. 35), porém, tanto no caso grego quanto no cristão, trata-se de um mesmo instinto de depreciação e vingança contra a vida. O cristianismo seria uma espécie de sofisticação maledicente dessa imperfeição colocada sobre a existência desde a época pré-cristã. Embora efetivamente variantes ambas não escapariam a uma “piedosa interpretação da existência”. Nos dois casos, se pressupõe que a existência seja um erro a ser corrigido: ela deve ser tutelada, tratada como criança e ortopedizada. A existência precisa se tornar verdadeira; a exigência da verdade se torna agiota da vida. “Ou um deus toma sobre si a responsabilidade da loucura que inspira os homens, ou os homens são responsáveis pela loucura de um Deus que se crucifixa, as duas soluções não são ainda suficientemente diferentes...” (DELEUZE, 2001, p. 36). E mesmo a ciência, em certos aspectos, seria também secretora dessas sempre renovadas finalidades para a existência, essas causas e efeitos acalentadores.


			Todavia, se inevitavelmente se pressente que a vida traga ela mesma algo de assustadoramente poderoso e feroz – ou seja, que ela transborda em força –, nem por isso ela atua contra a existência. Ora, tudo o que se convoca para acertar a existência já supõe uma forma de apreender e interpretar a vida e suas forças e já supõe, por outro lado, uma separação entre a vida e a existência. Aí é que aparecem as formas pessimistas de olhar para a existência, dentro das quais estão, segundo o olhar deleuzeano, a moral cristã e o mito titânico.


			Diante do fato de que a existência é inseparável da vida e de que só pelo artifício de uma moral se é possível torná-la justa, igualitária e equívoca – aqui, tanto no sentido de erro, quanto no de equiparável –, Nietzsche (2007b, p. 12) faz a mesma pergunta – a respeito da relação entre vida e sofrimento – de outro modo: “Há um pessimismo da fortitude?”. Quer dizer, haveria uma forma de se tomar o sofrimento e a dor produzidos pelo mergulho da existência na vida sem amaldiçoá-los e sem ajuizá-los meritosos ou condenáveis? O que se pode compreender que Nietzsche põe em dúvida aqui é se todo o sofrimento é equívoco, isto é, tem o mesmo sentido e, afinal, o sentido de erro na existência. Em outras palavras, a questão colocada é se, dado o sofrimento, é possível tê-lo como resultado de uma existência transbordante e superalimentada de vida. Compreendemos que talvez seja esse um aspecto essencial do que se chama de trágico em Nietzsche. Aqui trazemos Ferraz (1994, p. 97) em seu destaque de que, para Nietzsche, não é a penúria e sim a abundância que reina na natureza. A indagação trágica essencial seria, então, a possibilidade de tomar o sofrimento na existência como efeito positivo de uma abundância de forças da vida que injustificadamente – ou desde sempre de foram justas – são inerentes à vida. 


			A superabundância, de certo modo, superabunda de vida: tem de tudo, precisamente, na superabundância, e esse tudo parte por todos os lados; tem forças, contrários, criações, destruições; a carga de todos os passados e a pregnância de todos os devires. Eis porque a superabundância sofre do excesso de sua plenitude e de sua intensidade. (SPINDLER, 2007, p. 123).


			Haveria, pois, uma outra maneira de se perguntar sobre o valor da existência e, com isso, da vida. Dessa vez, se trataria de inocentar a existência, de fazê-la irresponsável e, logo, indiferente ao louvor e à censura. Assim, não haveria motivo para tornar a existência endividada, faltosa. É Deleuze (2001, p. 36) quem diz, “a questão não é: a existência culpada é responsável ou não? Mas a existência é culpada... ou inocente?”. Mais adiante, complementa: “A inocência é o jogo da existência, da força e da vontade.” (DELEUZE, 2001, p. 38). E diz ainda Nietzsche (2008, p. 372) que “a punição não purifica, pois o crime não suja”. Aqui a vida já estaria livre da ideia de crime, pecado ou injustiça a ser consertada. Não se haveria mais de coagir a vida, forçando-a a ser bondosa segundo finalidades impostas à existência.


			Aí, trata-se de uma tensão permanente entre a dor que se vive e a possibilidade de convertê-la em outra coisa, sem negá-la, sem torná-la essencialmente má e pecaminosa, ou criminosa. Uma vez que a vida é inseparável de uma violenta luta entre as forças que a constituem, ela é também sempre possibilidade de metamorfose e criação. O que constitui, pois, o aspecto central do trágico é esse pessimismo da abundância, ou seja, essa apreensão delicada e sensível de que o sofrer advém de uma terrível força de transformação imposta pela vida, impiedosamente, como atividade de luta, “a contínua morte de tudo o que chegou à existência” (NIETZSCHE, 2005a, p. 19). Pessimismo porque admite a inevitabilidade da destruição, do fim, da severidade da vida. Mas pessimismo da fortitude porque já sente as dores elas mesmas como forças vitais constituintes, elementos de uma vida forte; não mais quer explicar e acertar as contas com as forças vitais, com seu poder de tomar mundos e destituí-los da segurança do equívoco, esse assentamento no valor do mesmo e da imputação de erro. Trata-se, agora, de encarar as dores como sendo forças, produto da luta tensiva das forças por se estabelecerem como realidade. “Onde há tensão há luta, risco, indeterminação e abismo.” (BAIOCCHI; PANNEK, 2007, p. 54).


			É preciso nos lembrarmos de que, ao falar da relação entre vida e sofrimento, Nietzsche sempre se refere a um “grau de sensibilidade à dor” (NIETZSCHE, 2007b, p. 15; NIETZSCHE, 2009, p. 52), que aumentam ou diminuem dependendo das culturas e tipos de existência. Especialmente nos gregos, Nietzsche diz haver um grau elevado de sensibilidade à dor, isto é, uma tendência a sentir as ações dos movimentos das forças da vida como sofrimento. Porém justamente esse grau de sensibilidade é que teria feito com que os gregos produzissem esse sentido essencial do trágico (NIETZSCHE, 2007b, p. 15): simultaneamente – e não dialeticamente – um pendor para a alegria, para a festa, para o belo e claro, e também uma tendência a se fortalecer com a vivência do terrível, do maligno, feroz e violento; a necessidade de experimentar na existência o paradoxo mais inelutável da vida, a ação de suas forças que são tão imediatamente e concomitantemente destruidoras e criadoras. Ferraz (1994, p. 120), quanto a isso, diz exatamente que a chave da noção de trágico está “associada a um sentimento exuberante de vida e de força”. Por isso é que Nietzsche também diz, em muitas passagens, ser a dor um grande estimulante da vida, algo que acompanha toda felicidade (como em NIETZSCHE, 2009, p. 52; NIETZSCHE, 2005b, p. 253). Mais adiante, Ferraz (1994, p. 121) também marca muito bem que não é a culpa que está no fundo da vida, funcionando como alavanca do sentido de trágico. Nas palavras da autora, também por isso, há uma rejeição em Nietzsche da ideia de arte trágica como catarse purificadora. Ao invés de ver na produção artística trágica um processo de expurgo das dores e paixões intensas, esclarece Ferraz que aí Nietzsche encontra efeitos excitantes, alimentadores das forças da vida; se de fato acontece a catarse na vivência da dor e da luta vitais, ela vem no sentido de estimular a vida e as intensidades do corpo (FERRAZ, 2002, p. 94-95). A vivência do terrível ou do belo não pode ser encarada como catarse, isto é, como processo de expurgamento, de limpeza e purificação de sentimentos tidos por maus ou profanos. Ora, para haver purificação, é preciso que certos sentimentos já sejam prejulgados como maus ou maculantes.


			Por isso, Deleuze distingue a essência do trágico como sendo a afirmação do múltiplo, a consolidação do “poder das metamorfoses”. “Para cada coisa é necessário encontrar os meios particulares pelos quais é afirmada, pelos quais deixa de ser negativa.” (DELEUZE, 2001, p. 28). Nesse ponto, é bastante importante a observação de Orlandi (2001, p. 8) de que, no trágico, as dores que se afirmam são as dores do crescimento. Ora, se se trata de tomar o sofrimento como resultado de uma existência transbordante de forças vitais, de fato, se trata de dores advindas do próprio processo tenso de incorporação de força, de encorpamento da vida. Incorporação que é sempre metamorfose e criação. “E, com efeito, é necessário um verdadeiro renascimento para libertar o trágico de todo o medo ou piedade dos maus auditores...” (DELEUZE, 2001, p. 29).


			Portanto, um primeiro aspecto do trágico é o de que, conforme Deleuze, ele não se funda numa relação do negativo com a vida, isto é, mesmo o sofrimento não é objeto de rejeição da existência. Se há dor, ela deve ser entendida como dor de renascimento, de autossuperação “fenixiniana”. Diz Ferraz (1994, p. 75): “todo aquele que cria, deve submeter-se ao destino da fênix”, ou seja, deve saber sucumbir, desfazer-se, acabar-se em nome de uma força maior, que vem para recolocar a diferença, a multiplicidade. Por outro lado, é preciso reiterar que isso não quer dizer que é a dor o elemento central de afirmação e valoração da vida. Se toma-se a dor com certa referência é justamente porque sempre tem sido ela alvo e pretexto de moralização da vida. Mas, alquimizando essa lógica religiosa e mítica, ainda pensando na dor, o que Nietzsche parece fazer é propriamente retirá-la de seu lugar de condenação para concebê-la como uma força a mais, talvez a mais exigente, pela qual se deva afirmar a vida, fazendo-a portadora de um valor afirmativo, luminoso, forte e alegre.


			Nesse sentido é que Nietzsche também provoca as premissas de nossa cultura, mostrando que muito do que foi chamado de progresso ou crescimento foi obra de uma profunda e assustadora maldade, foi trabalho dos chamados homens maus de uma época. O novo sempre é o mau, antes de ser o futuro (NIETZSCHE, 2012, p. 55-56). Faria parte da afirmação trágica, do empreendimento da inocência, a admissão de que sempre houve crueldade no fundo de tudo o que foi produtivo à existência, sempre houve um elemento bárbaro “violando piedades” o qual só aos olhos de uma moral justiceira pode ser chamado mal. A ação desconstrutiva de Nietzsche aqui vai longe e é desafiadora, pois relaciona a toda renovação de valores, de forças e de existências, o chamado mau. “Mas o novo é, em todas as circunstâncias, o mau...”, e define esse mau como sendo propriamente o desejo de conquista, de destruição das antigas referências e valores: “somente o antigo é bom!”. Quer dizer, somente é chamado de bom aquilo que já é passado, aquilo que já foi referendado histórica e socialmente. Mais uma vez se está tomando o terrível e o amedrontador como parte essencial da constituição de uma vida forte, capaz de criar e alegrar-se. “Boas ações são más ações sublimadas; más ações são boas ações embrutecidas, bestificadas.” (NIETZSCHE, 2005b, p. 77). Novo e mau se confundem por serem realizados por existências do futuro, isto é, por formas de vida ainda desconhecidas e não reconhecidas (não louvadas). “Aqui nada há que lembre ascese, espiritualidade e dever, aqui só nos fala uma opulenta e triunfante existência, onde tudo o que se faz presente é divinizado, não importando que seja bom ou mau” (NIETZSCHE, 2007b, p. 33).


			Deleuze, por sua vez, toma as concepções nietzschianas e define à sua maneira o trágico, tomando-o como estética da alegria, que torna a existência inocente e vigorosa. Alegria porque afirmar uma força, qualquer que seja ela, é uma alegria por si só, é um movimento de ampliação de força, de alargamento de potência e criação de realidade. “Trágico designa a forma estética da alegria, não uma forma medicinal, nem uma solução moral da dor, do medo ou da piedade.” (DELEUZE, 2001, p. 29).


			É necessário cuidado aqui, pois isso não quer dizer que tudo é valido, que tudo é bom; tampouco o trágico se confunde com a ausência de problemas. A alegria não é a felicidade ou simplesmente a festa; não se trata de hedonismo e muito menos de liberalismo. Ver-se-á, mais adiante, o porquê disso. Por hora, é preciso compreender que o trágico não é a ausência de problema, mas exatamente a renitência do problemático em si como elemento que proporciona o crescimento, o aumento de força, a consistência das forças. O problemático é elemento trágico, aquilo que sempre retorna à existência para fazê-la diferir no próprio movimento existir, é o eterno “regresso do próprio ir” e o “regresso distinto do ir” (DELEUZE, 2001, p. 40). É o problemático que faz encorpar, produz corpo de forças, multiplicidade constituinte. Quando se diz, então, que mesmo a dor e o sofrimento podem ser afirmados enquanto formas do trágico em si, não significa que se aspira tomar um posicionamento hipócrita ou falsamente risonho diante das (tantas) agruras da existência. Essa seria uma recaída numa postura religiosa, ou melhor, mística e desconectada da vida. Afirmar a dor ou torná-la alegria é, antes de tudo, torná-la possível, torná-la inocente e completamente desvinculada do erro. Afirmar a dor é o modo de inocentar a vida, ao ponto em que, segundo a fórmula nietzschiana da inocência (NIETZSCHE, 2005b, p. 76), ao invés de nós decidirmos pelo motivo mais forte, é o motivo mais forte que decide sobre nós e, então, até a dor do doente que anseia pela cura é vista como força e plenitude em movimento e crescimento.


			Ora, uma vez que mesmo a pior dor deixa de ser um erro e uma maldição, ela passa a ser algo inteiramente vivível, algo que se vive com toda a intensidade que chega, com toda a inocente potência que tem uma força da vida. Em outros termos, a dor é tomada também como força vital, essencial ao tipo de existência capaz de incorporar mais forças, portanto, capaz de se transformar: “a tragédia como necessária beberagem curativa” (NIETZSCHE, 2007b, p. 121). Atentemo-nos, aqui, ao necessário que faz parte da natureza do trágico. Esse é outro componente, junto ao insistente problemático. O necessário é também aquilo que faz da existência algo que se dobra e multiplica segundo as forças da vida, sempre impiedosas e incontestáveis. Nesse sentido o trágico é o incontrolável e incontornável composto de forças que compõem a existência, afirmam-na como potência, mas a ultrapassam sempre e a transfiguram num excesso de forças. O trágico é o “reino do destino inexorável e invencível” (NIETZSCHE, 2005b, p. 79). Por isso, o necessário é a qualidade do trágico e expressa a inocência da vida, a sua potente força de criança. “‘Tudo o que existe é justo e injusto e em ambos os casos é igualmente justificado’” (NIETZSCHE, 2007b, p. 66).


			Enfim, nas palavras de Deleuze (2001, p. 32), a verdadeira maneira trágica de afirmar a existência é aquela em que a própria existência justifica tudo o que afirma, em vez de ela ser quem é justificada pelo sofrimento, “quer dizer, santificada e divinizada”. E define com nitidez, “o trágico consiste apenas na multiplicidade, na diversidade da afirmação como tal” (DELEUZE, 2001, p. 28), isto é, tudo o quanto existe, existe como vida, afirma-se na existência e, portanto, só pode ser afirmado como força vital na medida em que é afirmado como força que compõe a multiplicidade constituinte da vida. A multiplicidade é o mais natural à vida, é o que pode justamente afirmar uma existência. Desdiviniza-se e dessacraliza-se a existência: não se tem mais necessidade de um Deus para torná-la inteiramente justificada, ela se justifica na própria multiplicidade do existir em ato. A existência, aí, não é mais faltosa: a afirmação da multiplicidade torna-a íntegra, consistente. “Não uma teodiceia, mas uma cosmodiceia.” (DELEUZE, 2001, p. 40).


			Como diz Orlandi (2001, p. 12), essa é uma alegria plural, que não se confunde com purgação, compensação e resignação. Há, então, também um aspecto político no trágico, pois, se não se está falando de resignação, se está falando, ao contrário, de um intenso embate de forças, de diferenças de poder. A acepção de trágico é política porque, longe de qualquer conformismo acovardado, torna a existência essencialmente incerta e tecida num campo de batalha de forças e poderes que nunca se instituem definitivamente. Uma concepção trágica da política cuida de manter sempre uma abertura de incerteza que permite transformações e reviravoltas inesperadas e, por isso mesmo, impede a sedimentação da tirania. Se afirmar a dor não é o mesmo que catarse e purgação, é propriamente porque se assume a existência segundo uma intensidade própria à vida, uma política mais hirta que qualquer imagem estabelecida de política: é um engajamento intensivo, que vê jogos de poder e diferenças de força em tudo o que compõe a existência, capta potenciais de luta em muito mais aspectos do que se concebe quando se pensa que política se faz nas instituições de poder ou mesmo nos movimentos sociais minoritários. Uma política da existência, uma insubmissão vital, que ultrapassa qualquer listagem de assuntos, pautas e instituições já costumeiramente chamadas políticas.


			O trágico é, portanto, também uma forma de compreender a vida, não menos artificial que a concepção cristã, mas certamente mais capaz de “fazer a vida orgulhar-se da existência”, ou seja, mais capaz de valorar a vida segundo acepções alegres e fortes, afirmativas e múltiplas. A concepção trágica é a de que a existência se perfaz na vida como “conflito insolúvel” (NIETZSCHE, 2007b, p. 69), o qual constitui o próprio processo vital. Conflito sem dialética, duelo sem dualidade: embate, tensão constituinte. Existência como conflito insolúvel menos porque seria a existência tristemente fadada ao fracasso e ao fim do que pelo fato de ser luta sempre reiniciada, a cada vez, segundo novas forças, novos embates, novas criações e destruições. Insolúvel porque eterna tensão de forças retomada.


			Desse modo, diz Nietzsche (2007b, p. 138): “O conteúdo do mito trágico é, em primeiro lugar, um acontecimento épico, com a glorificação do herói lutador.” Ora, a luta é o movimento que substitui a crucificação, o perdão e a salvação, porque é a luta aquilo que essencialmente se passa entre as forças da vida. Orlandi (2001, p. 6) aponta que em O Nascimento da Tragédia Nietzsche ainda carrega uma concepção do trágico um tanto contaminada de dialética e cristianismo, já que Nietzsche se vale de conceitos como contradição e antítese. Conforme Orlandi, o cristianismo e a dialética são justamente as formas de concepção da existência incapazes de viver e compreender o trágico. Porém talvez seja possível conceber a seguinte interpretação, considerando inclusive que Nietzsche, nessa época, estava iniciando a construção de seu pensamento: lá em O Nascimento da Tragédia ele já falava de embate de forças, de choques de poder, porém ainda sem encontrar boas palavras e valendo-se apenas dos termos recorrentes no pensamento daquele tempo. Como ele próprio diz, trata-se do novo valor que vem mascarado dos antigos modos de pensar e viver.


			Além disso, outro aspecto do trágico é que ele, como modo de olhar a existência, diverge completamente da visão do “homem teórico” (NIETZSCHE, 2007b, p. 106) e, abrindo mão das “mais altas forças cognitivas” e da apreensão científica do mundo, volta-se ao mundo com um “destemor no olhar, com esse heroico pendor para o descomunal” (NIETZSCHE, 2007b, p. 109). O trágico diverge, portanto, daquilo que Nietzsche chama nessa obra de otimismo e socratismo, os quais acreditam na “felicidade terrena de todos” e numa cultura universal do saber capaz de dissolver todos os problemas da existência e as contradições mundanas. A luta infinita e constante entre “a consideração teórica e a consideração trágica do mundo” (NIETZSCHE, 2007b, p. 102, grifos do autor) é, por assim dizer, um desdobramento trágico sobre o próprio trágico.


			Para além disso tudo, levando mais adiante essa concepção do trágico, Deleuze (2001, p. 38) coloca que a afirmação da inocência do trágico na existência é, em essência, a afirmação do devir, afirmação do ser do devir, isto é, a afirmação da existência como sendo, ela própria, metamorfose, ida eterna à mutação, passo constante da criação: é o devir que liga a existência em si à potência da vida. É apenas pela força metamórfica que a existência é inocentada no trágico e que se faz do trágico uma alegria, uma renovação. A capacidade final da existência trágica é a de, segundo Nietzsche (2008, p. 505), afirmar “o mais acre sofrimento”, ou seja, o de tomar o sofrimento por transmutação e crescimento da vida. Uma existência forte, plena e “divinizante o bastante para tanto”.


			O Dionisíaco: a alegria da dança


			Então, a partir disso tudo, urge falar do dionisíaco. Com base em Nietzsche, é possível se compreender que o dionisíaco é justamente aquilo que, no trágico da vida, a torna sempre irredutível, sempre “o desmedido”, “o desmesurado” (NIETZSCHE, 2007b, p. 38, grifos do autor). Nietzsche (2007b, p. 28) descreve o dionisíaco como sendo um fundo primordial da vida, uma espécie de infinito lago, em que as forças vitais fervilham, agitam-se violentamente, aceleram-se num processo tenso e belicoso, o qual absorve toda forma, todo ser individuado em seu caldo de forças. Deleuze (2001, p. 21) define da seguinte maneira o dionisíaco: “na tragédia, Dionísio é o fundo do trágico. O único personagem trágico é Dionísio”.


			Embora em O Nascimento da Tragédia Nietzsche se refira a todo tempo ao dionisíaco como “Uno-primordial”, novamente creríamos que se trataria apenas de dispor de palavras que sua juventude conhecia até então. É que esse Uno descrito pelo filósofo em nada parece ser unitário, senão por se firmar uno tão somente da multiplicidade e do devir, como diria Deleuze. O dionisíaco é o próprio intenso, mar caudaloso de forças, as quais arrastam justamente os seres individuados para dentro de sua superfície “fortiva”. “Sob a magia do dionisíaco torna a selar-se não apenas o laço de pessoa a pessoa, mas também a natureza alheada, inamistosa volta a celebrar a festa de reconciliação com seu filho perdido, o homem” (NIETZSCHE, 2007b, p. 28). É o próprio Nietzsche (2007b, p. 27) que, ademais, aproxima o dionisíaco da embriaguez e da potência de coros e multidões crescentes de dançarinos cantantes. Quer dizer, em todo o momento se está falando da multiplicidade e, especialmente, de um poder bastante especial, o de fluir. Quando Nietzsche se refere ao dionisíaco como próximo da embriaguez e do coro musical, compreende-se que o pensador queira aí destacar não apenas a sua multiplicidade “essencial”, mas também sua capacidade de fluir, dissolvendo-se em um estado humoroso e humorado. Nas palavras deleuzenas, o coro é o “único espectador do trágico” e, precisamente, “porque é dionisíaco, porque vê Dionísio como seu senhor e amo” (DELEUZE, 2001, p. 21).


			Se Nietzsche usa a palavra reconciliação, é menos porque admita no arraste fremente do dionisíaco um apaziguamento entre os seres individuados e as forças vitais do que por notar aí uma impetuosa dissolução, um retorno a um estado pré-individual. Seria o que Deleuze e Guattari (1997a, p. 19) chamariam de “involução”. A reconciliação é, portanto, com a multiplicidade, com a potência da diferença em si, que é o devir. A superfície dionisíaca não é, portanto, um caldo homogêneo; a involução aí difere de uma fusão regressiva. Não é, tampouco, o retorno a um estado individuado anterior, mas o encontro que se faz com o fluxo anterior a toda individualidade e que se passa “sob as relações assinaláveis” (DELEUZE; GUATTARI, 1997a, p. 19), “onde a forma não para de ser dissolvida para liberar tempos e velocidades” (DELEUZE; GUATTARI, 1997a, p. 56). O dionisíaco é composto, é feito a multiplicidade ela mesma, ou seja, é emaranhado de diferenças. Homens voltam a ser ligados a homens, não mais pelos seus elementos conjugados e pelos modelos substanciais específicos e científicos que os homogenizam, mas pelas linhas metamorfoseantes, por assim dizer, pré-humanas, pré-específicas; e aí, homens deixam de ser homens, ou animais, ou bípedes, ou cordados, tornando-se animais e minerais, vegetais e cósmicos, simultânea e vertiginosamente.


			Como então não pensar no mundo dionisíaco como sendo um plano de composição ou de consistência? Parece ser inevitável a relação entre esses conceitos. Diz Ulpiano (1997, p. 53) que o plano de imanência – e aqui já se assume que se pode dizer o mesmo sobre o dionisíaco – é um mundo no qual alguma coisa difere muito pouco do caos, por meio de um processo híbrido e bastardo. Ora, trata-se da dessubjetivação que Nietzsche (2007b, p. 40) estranhamente chama de objetividade. É objetivo aquele que está ligado à vida mais fluente e metamórfica, porque, nesses modos, o que menos importa é o subjetivo, ou seja, o conteúdo circunscrito de um sujeito, a interpretação egocentrada do mundo. Tratar-se-ia de uma vida mais objetiva por prescindir do sujeito e de sua especificidade formal: para o olhar dionisíaco o “Eu” é apenas ilusão (NIETZSCHE, 2007b, p. 41), sonho, sendo verdade apenas aquele estado em que é possível sentir-se em “unidade com o coração do mundo”.


			Mas, além disso, segundo Nietzsche (2007b, p. 27), o dionisíaco é ativado e expresso não apenas pela bebedeira. A aproximação da primavera, que enche toda a Natureza de vida e forças germinais é também um modo pelo qual se desperta o dionisíaco, “por cuja intensificação o subjetivo se esvanece em completo auto-esquecimento”. Por primavera, aqui, compreendemos que se está falando tanto da estação do ano, sempre exuberante, quanto de qualquer processo de nascimento e criação. Toda invenção tem algo de dionisíaco atuando e, tão logo, é primaveril. E esse aspecto primaveril do dionisíaco é a própria alegria: o que há de alegre no dionisíaco é aquilo que faz dele o elemento criador de vida, força intemperada que não pode ser apreendida ou esgotada.


			Por isso, o dionisíaco é também ligado ao bárbaro (NIETZSCHE, 2007b, p. 38), ao estrangeiro que chega desavisadamente trazendo a força da alegria desmesurada. A força germinativa é sempre uma potência estrangeira, cavalaria que vem trazendo insuspeitas forças, formas e expressividades novas, forasteiras. Tanto é que, destaca Machado (1999, p. 21), Dionísio não é um deus originalmente grego. Ele vem do oriente trazendo todo um questionamento de valores à cultura grega. Por força estrangeira é preciso compreender: se trata daquilo que não está estabelecido nas formas, valores e forças do presente e do atual. O dionisíaco é vento propriamente virtual, que chega tomando conta da realidade vigente, como se fosse, por nascimento, detentor desse direito.


			Assim, se se pode tomar o dionisíaco como plano de composição ou consistência, conclui-se que nele há apenas “relações de movimento e repouso, de velocidade e lentidão entre elementos não formados, ao menos relativamente não formados, moléculas e partículas de toda espécie” (DELEUZE; GUATTARI, 1997a, p. 55). Aí, nada se desenvolve segundo uma evolução progressiva e não há mais diferença demarcada entre natureza e artifício. O dionisíaco, enquanto plano pulsante de vida, é um “plano de proliferação”. Com efeito, não se pode entender o dionisíaco como elemento artificial e sim como plano artístico da vida. Em outros termos, dizemos que a alegria mais elevada, a mais nobre – veremos mais adiante o sentido dessa palavra – é a alegria artística, a alegria primaveril de criar, de fazer-se natureza, enquanto seja próprio da natureza ser uma artista cósmica.


			A potência criativa do dionisíaco é sempre paradoxal, é alegria de dupla face, nunca separada da violência que desconstrói o sujeito, ira dessubjetivante. Esse é o Dionísio dilacerado; “o Dionísio posto em pedaços é uma promessa para a vida” (NIETZSCHE, 2008b, p. 505). É necessário lembrar aqui que a característica maior do dionisíaco é a desmesura; com isso se entende bem que essa violência advém, na verdade, de um sempre presente excesso transbordante de forças vitais, forças compositoras de uma existência. É a abundante multiplicidade que faz a existência nunca poder ser qualquer coisa tranquila. O elemento dionisíaco não para de “embaralhar as formas a golpe de velocidade e lentidão” (DELEUZE; GUATTARI, 1997a, p. 60). Esses golpes de desfazimento que o dionisíaco impõe aos sujeitos podem ser entendidos também como desmanchamentos de existências inteiras, que também são mais do que os sujeitos que nelas existem. A força de destruir é também entendida como alegria. O desmantelamento de existências é necessariamente a inoculação de vida nessas existências, é a realização artística da vida “sem a mediação do artista humano” (NIETZSCHE, 2007b, p. 29, grifo do autor), pela qual, nas palavras nietzschianas, a própria natureza satisfaz seus impulsos criadores por via direta. “Com efeito, é tão só na superabundância que a criação não em medo de destruir e pode apenas destruir aquele para quem a criação é um ato e um movimento em vez de um resultado.” (SPINDLER, 2007, p. 120). 


			Nesse sentido, Machado (1999, p. 22-24) distingue bem a face dionisíaca a que Nietzsche teria feito ode. Segundo esse autor, o Dionísio puramente bárbaro, destruidor, deve ser discernido do Dionísio artista, “instinto estético da natureza”, o qual, para além da dissolução existencial, justamente faz da tensão vital das forças um fenômeno expressivo, um problema artístico, de criação. E Nietzsche (2007b, p. 66) ainda diz que Dionísio é o artista que está no fundo de todos os personagens trágicos, é ele o herói trágico que se mascara de Édipo ou Prometeu.


			Então, podemos sintetizar, dizendo que o elemento dionisíaco constitui a natureza enquanto artista da vida, enquanto produtora de existência. E essa força criadora é a alegria, ela própria, característica do dionisíaco. Nas palavras de Machado (1999, p. 25), “uma alegria que não é mascaramento da dor, nem resignação, mas expressão de uma resistência ao próprio sofrimento”. Por essa razão é que afirma Deleuze (2001, p. 20) que, em Nietzsche, se trata de “uma nova concepção do trágico”. É essa potência da alegria artística encontrada por Nietzsche no dionisíaco que o leva a dizer que o verdadeiro nome do Anticristo é Dionísio; ele é “instinto em prol da vida”, contra a moral e a concepção cristã da existência e é, nesse sentido, “uma contra-valoração da vida, puramente artística, anticristã.” (NIETZSCHE, 2007b, p. 18, grifo do autor). “A laceração dionisíaca é o símbolo imediato da afirmação múltipla” (DELEUZE, 2001, p. 27), que tem como fundo um “prazer primordial percebido inclusive na dor” (NIETZSCHE, 2007b, p. 139).


			Ora, se o trágico se voltava contra a visão teórica – chamada socrática – da vida, o dionisíaco se volta, por sua vez, contra a visão cristã da vida, na medida em que abandona a eterna culpabilização da existência e a eleição da fraqueza e da debilidade de poder como mote existencial. Deleuze (2001, p. 22) diz ainda que Dionísio é quem em primeiro lugar “está presente com insistência como deus afirmativo e afirmador. Não se contenta com ‘resolver’ a dor”, porque não lhe importa resgatar ou justificar a vida. É o cristianismo que quer resolver a dor, concebendo-a como problema em torno do qual gira a vida. A dor, para o cristão, é aquilo de que a vida deve ser salva, mas também, ao mesmo tempo, aquilo que precisa ser resolvido, para resolver a vida. Estranho e miserável amor cristão, que só ama a vida, diz Deleuze (2001, p. 25), “como a ave de rapina ama o cordeiro: terno, mutilado, moribundo”. Enquanto Sócrates, o “primeiro gênio da decadência” (DELEUZE, 2001, p. 23), é o que opõe o pensamento à vida, “a ideia à vida, julga a vida pela ideia, postula a vida como algo que deve ser julgado, justificado, resgatado pela ideia”, o cristão ou o sacerdote, diria Nietzsche, é aquele que julga a vida e a salva pela culpa e pela dor.


			O par trágico-dionisíaco, portanto, se opõe ao teórico-cristão (ou científico-religioso). “Dionisos contra o ‘Crucificado’: aí tendes vós a oposição. Não é uma diferença no que toca ao martírio – o martírio tem um outro sentido. A vida mesma, a sua eterna fertilidade e o seu eterno retorno, condiciona o tormento, a destruição, a vontade de aniquilamento...” (NIETZSCHE, 2008b, p. 505). E antes ainda se via sobrelevar-se o par Dionísio-Apolo, como par divino que definitivamente afirma uma concepção artística da vida.


			Assim, diz Deleuze (2001, p. 26), Dionísio é o deus para quem “a vida é essencialmente justa” e que, por isso, “alcançou o sentido e o valor das suas próprias metamorfoses”. Por isso, diz Nietzsche (2007b, p. 67) que “o único Dionísio verdadeiramente real aparece numa pluralidade de configurações, na máscara de um herói lutador...”. Com isso compreendemos que o dionisíaco revela, com a força da alegria artística (criadora), uma profunda e muito mais renovadora insubmissão. Uma força destruidora dos valores dominantes e criadora de existências inauditas, existências de que nenhum revolucionarismo utópico pode dar conta. “Também a resignação não é um ensinamento da tragédia – mas sim um mau entendimento da mesma!” (NIETZSCHE, 2008b, p. 496).


			Por fim, segundo Nietzsche (2008b, p. 502), o principal sentido do dionisíaco está na concepção da vida como “gozo da força engendradora e destruidora, como criação constante.” Nesse momento, se encontra o dionisíaco como plenitude do exercício das forças; plenitude que se expressa na dupla alegria, destruir e criar. E essa dupla alegria se perfaz numa última e mais significativa potência, a potência de dançar. A dança é a morte do espírito de gravidade (NIETZSCHE, 2011a, p. 41), do espírito que deseja pesar, imprimindo à vida a carga da culpa, dos valores morais, das imposições. É a alegria artística que usufrui inteiramente do poder das forças enquanto potências de criar vida. Segundo a expressão nietzschiana, são os ágeis pés e alegres tornozelos da dança que zombam da gravidade cristã (NIETZSCHE, 2011a, p. 103), que reparte o mundo em Deus e Diabo, tornando-o necessitado de advogados e de sábios.


			Se, em sua primeira obra, Nietzsche deixa claro que o espírito da música é o próprio fluido dionisíaco, por outro lado, nos parece possível dizer que esse espírito pede um corpo que lhe dobre a potência. Toda música deseja, como força que quer mais força, uma alegria que lhe despose: é o corpo capaz de dançar. A dança é a alegria material da expressão dionisíaca, é a própria força de transformar o fluido musical em outro e novo fluxo. A música e a dança, as duas forças dionisíacas por excelência, os dois materiais da alegria.


			Contudo, alerta Nietzsche, a única dança que não se deve dançar, porque não é expressão dionisíaca, é a dança giratória decorrente da mordida da tarântula. “Em verdade, Zaratustra não é turbilhão ou ciclone; e, se é um dançarino, jamais dançará a tarantela!” (NIETZSCHE, 2011a, p. 98). Isso porque Nietzsche, travestido em Zaratustra (ou vice-versa), chama de tarântula o tipo de existência que deseja contaminar as existências mais sublimes e alegres com seu espírito de vingança contra a vida; espírito que se vinga pelo desejo de igualar, envolvendo a todos em monótonos e infindáveis círculos giratórios (NIETZSCHE, 2011a, p. 95). A tarantela é dança adoecida pelo desejo de igualdade, pelo horror à diferença e pelo senso de justiça e castigo. Se toda dança é dionisíaca, exceto a tarantela, é porque dançando alegremente curamos o desejo de igualar, ajuizar e castigar característico da moral cristã, a falsa tragédia. A gravidade espiritual é o “velho demônio e arqui-inimigo” de Dionísio, é ela, segundo Zaratustra, que cria a coação, o estatuto, a finalidade, a consequência, o bem e o mal, como regentes tirânicos da vida. Mas é propriamente por sobre o espírito de gravidade que se dança, “sobre o qual” se dança e “se ultrapassa dançando” (NIETZSCHE, 2011a, p. 188).


			O dionisíaco se consolida num corpo dançante porque, ao dançar, não envelhece, não curva as costas em soturna reflexão. A agilidade em dançar é signo de vigor primaveril, de juventude sempre capaz de criar (NIETZSCHE, 2011a, p. 171). Certamente, não é a velhice em si um problema, mas, mais propriamente, o cansaço, o encaracolamento do corpo em direção a uma teórica sabedoria, a uma forma de pensar longe da força intensiva da vida. “Os meios-termos estragam tudo o que e inteiro.” (NIETZSCHE, 2011a, p. 171). É quando a existência tenta se redimir e se eximir da vida, desenhando em volta dela um círculo de apaziguamento e sabedoria amenizadora – “apenas cansados, vulgares, cômodos” –, que podemos dizer: a velhice chega e, mais profundamente, se trata de cansaço, da perda da força de dançar. Quantos jovens, tão velhos, ainda são jovens sem saber dançar! Quantos velhos tardiamente se tornam moças dançantes, sendo capazes sempre de germinar uma nova alegria.
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